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GABINETE DO PREFEITO

.‘eãoia 4 ,Aniè0
São Paulo, 	 de

147 796Át 20L 147 796
Processo n2 07-004.936-95*32

C:F:21:50 NA A. T. H

/Em L i' ° 
Ite	 horas

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre concessão de contribuição à Sociedade de

Amigos dos Museus - SAN - Nacional, e dá outras

providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.	 /

AULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos,
cópias xerográficas de fls. n g 1, 2, 18, 27,
65, 66 e legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
MRA/bel
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Dispõe sobre a concessão de

contribuição à Sociedade

de Amigos dos Museus - SAN

- Nacional, e dá outras

providências.
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• DECRETA:

Art. 1 Q - Fica o Executivo autorizado

a conceder, à Sociedade de Amigos dos Museus - SAN -

Nacional,	 contribuição

(quinhentos e cinquenta mil

no valor de R$ 550.000,00

reais), a fim de possibilitar

ão das obras do Museu Brasileiro de Escultura -



çrrt rcela

- _

MUBE. t."---- '571	
)..561

Parágrafo único - A_-_contri17.(ãE

que se refere este artigo será repassada

única.

•

Art. 2 2 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário e, neste caso,

excluídas do limite fixado no artigo 18 da Lei n2 11.959,

de 29 de dezembro de 1995, e do que vier a ser fixado nas

leis orçamentárias que a sucederem.

Art. 3 2 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revog d s as disposições em

contrário.	 )1 . _

MRA/bel
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Dispõe o presente projeto de lei

sobre a concessão de contribuição à Sociedade de Amigos

dos Museus - SAN - Nacional, destinada à conclusão das

obras do Museu Brasileiro de Escultura - MUBE.

A Sociedade Amigos dos Museus é

entidade sem fins lucrativos, reconhecida de utilidade

pública pelos Governos Federal, Estadual e Municipal, que

tem entre seus objetivos o intercâmbio cultural, a

promoção de artistas brasileiros e a mostra de obras de

artistas estrangeiros em nossos museus.

Para desenvolvimento de suas

atividades, foi cedido à entidade o uso de uma área

municipal, por 99 anos, consoante permissivo contido na

Lei n g 10.154, de 23 de dezembro de 1986.

Na área em questão foi iniciada a

construção do Museu Brasileiro de Escultura.

Em 1993, por via da Lei n g 11.412, de

14 de setembro, a Prefeitura concedeu subvenção à

Sociedade, com o objetivo de auxiliar a construção do
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inflacionários que assolavam o Pais, ocorreu sensível

defasagem entre os recursos pleiteados e as despesas

efetivamente necessárias à finalização da construção.

Por esse motivo, pelas Leis ns2

11.523, de 3 de maio de 1994, e ns2 11.771, de 17 de maio

de 1995, foram concedidas contribuições adicionais, com a

mesma finalidade.

Mais uma vez, porém, a SAN vê-se

compelida a recorrer ao Poder Público, vez que, em face

de reajustes nos custos das obras, os recursos

disponíveis mostraram-se insuficientes para cobrir a

totalidade das despesas necessárias ao término da

construção do MUBE. Entre estas, saliente-se a

necessidade de climatização do grande salão de

exposições, exigência comum das curadorias dos grandes

museus internacionais, e sem o que não poderão ser ali

expostas obras de arte vindas do exterior.

Para atender à solicitação, a medida

prevê a concessão de contribuição no valor de R$

550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais), e que

contou com parecer favorável da Comissão de Fiscalização

de Convênios Culturais, da Secretaria Municipal de

Cultura. O MUBE vem funcionando normalmente e a conclusão
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de	 suas instalações redundará em benef4

•

Cidade, que poderá contar com mais um local Nraf eventos

e manifestações culturais.

Com estas considerações, é a

propositura encaminhada à deliberação dessa Egrégia

Edilidade, que, certamente, a acolherá.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

MRA/bel
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• MUSEU BRASILEIRO DA ESCULTURA

MARILISA RATHSAM
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São Paulo, 20 de dezembro de 1995.

Exmo. Sr.
Dr. Celso Pitta
Secretaria das Finanças
Prefeitura Municipal de São Paulo

a/c do Sr. Gilberto Bim Rossi
Chefia de Gabinete

I	 1	 í,1 	 .--(j7 	 ti ,	 .

07 -004 .936 -95),( 32 i

	

II NOCr.: ` ..- tm,„"?-1.1n "_.,„	 •

F.	 ,fn • /21-Jr.' '41"

Ref. Término da Obra do Museu Brasileiro da Escultura

Piczado Dr. Pitta:

Por solicitação da nossa Diretora, Dra. Cristina Haddad, queremos dar-lhe conhecimento de
que estamos lutando com extremas dificuldades financeiras, mas conseguindo cumprir a
manutenção mensal do Museu Brasileiro 'da Escultura.

Apesar de o Museu ter sido inaugurado oficialmente, suas obras não estão de todo
terminadas. Algumas parcelas da quantia de US$ 1,000.000.00 (Lei 11.412) chegaram com
atrasos e fomos surpreendidos por reajiístes de custos.

Da etapa anterior, como o Sr. pode ver no anexo, restaram diversos itens imprescindíveis em
aberto, que apesar de uma generosa contribuição da Prefeitura, não foi possível terminá-los.
A somatória desses itens perfaz a importância de R$ 300.000,00, sendo que esse valor
contém um remanescente de R$ 70.000,00, referentes à administração da obra, felá pela
Racional Engenharia, responsável pela construção do Museu, o que nos coloca em uma
situação mais crítica e dificil.

Museu Brasileiro da Escultura Marilisa Rathsam
Rua Alemanha, 221 - CEP 01448-010 - Tel.: (011) 881-8611 / 881-8563 - Fax: (011) 853-7319 - São Paulo - SP - Brasil
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Pela presente, queremos solicitar sua preciosa intercessão para que possamos conseguir os
recursos necessários para cumprir essa importante etapa final, que permitirá entregar o
Museu perfeitamente acabado à cidade, como sempre foi o nosso desejo e o do Sr. Prefeito,
Dr. Paulo Salim Maluf

Esperando poder contar com sua compreensão e apoio, subscrevemo-nos

Atenciosament4,

411 aelf, 0:esKo	 k,
anlisa Rodrigues 	 am

Presidente

imat

P.S. Em anexo, o resumo preparado pela Racional Engenharia, com indicação dos valores
para coinplementação das obras do Museu Brasileiro da Escultura.

Museu Brasileiro da Escultura Marilisa Rathsam
Rua Alemanha, 221 - CEP 01448-010 - Tel.: (011) 881-8611 / 881-8563 - Fax: (011) 853-7319 - São Paulo - SP- Brasil
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REF: Processo n g- 07.004.936-95*32

INT: MUSEU BRASILEIRO DA ESCULTURA

ASS: Solicita auxílio financeiro

SMC.G. - Senhor Secretario

Em face da natureza do assunto, pedido de auxílio

financeiro, para conclusão das obras do Museu Brasileiro da

Escultura, encaminho o presente

dessa digna Secretaria.

à apreciação e determinação

TA/asc

'Pic.	 s2-9 - 1 a

MOD. 014-DOM
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Museu Brasileiro da Escultura Marilisa Rathsam
Rua Alemanha, 221 - CEP 01448-010 - Tel.: (011) 881-8611 / 881-8563- Fax: (011) 853-7319 - São Paulo - SP - Brasil

MUSEU BRASILEIRO DA ESCULTURA
MARILISA RATHSAM

SAM-047/96

São Paulo, 9 de abril de 1996.

Exmo. Sr. Elton Cardoso
DD. Chefe de Gabinete da
Secretaria Municipal da Cultura
Rua Frei Caneca 1402 100
São Paulo SP

Ref.: S/Fax n° 002/96-SMC/SOC de 15/1/96
Projeto Término das Obras do MuBE

Prezado Senhor,

Solicitamos anexar este oficio ao processo n° SF-GAB 17.10.001-1 de
21/12/95.

Anexamos detalhamento solicitado pelo Setor de Orçamento e Custos
(Sra. Rita de Cássia Rosa).

No detalhamento desse projeto constatou-se uma diferença de preços para a
instalação da climatização, o que eleva o custo total de R$. 550.000,00. Nesse
custo estão, entre outros itens, a construção da casa de guarda/zelador e,
principalmente, a climatização do grande salão de exposições, sem o que não
conseguiremos realizar exposições com obras vindas do exterior, já que se trata
de uma exigência comum das curadorias dos grandes museus internacionais.

Como já temos orçamentos detalhados pela Racional Engenharia, gostaríamos
de solicitar sua intercessão para obtermos da Prefeitura a necessária ajuda
.financeira para executarmos esse projeto.

Contando com sua costumeira e imprescindível colaboração,

atenciosamente,
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Interessado: MUSEU BRASILEIRO DE ESCULTURA
Assunto	 Solicita auxílio financeiro para

ATA

^ Aos 17 dias do mês de abril de 1996 reuniu-se a CFCC e após
exame do processo sob n2 07-004.936-95*32, que trata de
pedido de complementação de verba- formulado pelo Museu
Brasileiro de Escultura, concluiu o 'seguinte:

er:

Já anteriormente têm sido deferidas
verbas ao Museu utilizadas na construção do prédio e
instalações museológicas específicas: Para a conclusão do .,
projeto, entretanto, torna-se necessária a importância de R$

550.000,00 (quinhentos - e cinquenta mil ..reais) inclusive para-
, a climatização do grande salão de exposição ) Conforme .
demonstrado às fls. 27, que rktifica o valor solicitado no,"
ofício inicial

,	 •	 ,
.	 ,	 .

• _

.	 •	 Orçamento detalhado
estendo o éronograma físico-financeiro às

-	 Esta Comissão,	 quanto ,ao
recomenda 'seja deferido o recurso, 'já* que ' o MUBE vem
- funcionando regularmente e sua conclusão sé iip:Ppe*:15a'ra-que
. -.projeto .. 'não" se transforme éni' mia:á iirriá- Gira!" `inacabada', .na

A superior Administração; entretanto, .
melhor , dirá quanto à conveniência e oportunidade` 'dd -
atendimento e disponibilidade de' recursos.

o parecer .desta Comissão.	 ;

- Em 17 de abril de 1996
,	 •	 „_,	 .

.	 A .•	 • •	 • 	 '

,MARIA-DE .:LOURDES FERREIRA-
Coordenadora-. CFCC—.--'. :*.	 .

,s›

Á
oo
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

•••n•••n••

do processo n° 16-003.209-96*76	 em 3-6021.96	 (a)"  sp(1)31-1.-~
Eliete A
•	 , AssisP

75(91ecicia da Silva
nte .1:ctrnini;:trativ0

S.M.C.

. ~soam 'IcenOã

ft:tarada:	 "

ã Nada: 0.)-1) 5--5

vld

Folha de Informação n° 66

INTERESSADO: Museu Brasileiro de Escultura
ASSUNTO	 :	 Solicita auxilio financeiro para reforma

Secretaria do Governo Municipal
Senhor Chefe de Gabinete

Após análise do Conselho de Fiscalização de Convênios Culturais desta Secretaria conforme
fls. 65, encaminhamos o presente a Vossa Senhoria para exame quanto à conveniência e
oportunidade no atendimento ao pleiteado pelo Museu Brasileiro de Escultura.

Em 30 de abril de 1996.

1

ElCç.nr1Wso
e de Gabinete

S.M.C.
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D . O. M.	 Di 30 DE
LEI N R 11.959 • DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

Estima a receita e fixa a despesa das
Administraçoes Direta e Indireta do Muni
cipio de Sao Paulo, para o exercício dí

• 1996.

PAULO MALUF,_Prefelto do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Casara Municipal, em sessao de.28 de derem
bro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - O Orçamento da Administração
Direta do Município de São Paulo,. para o exercício de
1996, discriminado pelos anexos desta lei, estima a re-
ceita e fixa a despesa, a preços de junho de 1995, em R$
6.120.000.000,00 (seis bilhões, cento e vinte milhões de
reais).

Art. 20 - A receita da Administração Di-
reta, será realizada, em reais, de acordo com a legisla-
ção específica em vigor, segundo as seguintes estima-
tivas:
Receitas Correntes 	 4.776.943.000
Receita Tributária	 2.301.621.000
Receita Patrimonial	 112.227.000
Receita Industrial•	 368.000•
Receita de Serviços21.867.000•
Transferências Correntes	 2.010.710.000
Outras Receitas Correntes 	 330.150.000
Receitas de Capital	 1.343.057.000
Operações de Crédito	 1.077.316.000
^11~1~ GO MOUNF	 250.000.000
Transferências de Capital 	 891.000
Outras Receitas de Capital	 14.850.000
TOTAL DA RECEITA	 6.120.000.000

Art. 3° - Pica o Executivo autorizado a
emitir e colocar no mercado Letras Financeiras do Te-
souro do Município de São Paulo, LPTMSP, até o montante
de R$ 508.324.000,00 (quinhentos e oito milhões, treren -
tos e vinte e quatro mil reais), atualizados monetaria-
mente pela variação das Letras Financeiras do Tesouro
Nacional - LFTN, cujos recursos serão aplicados:

I - na "rolagem da dívida mobiliaria': R$
483.324.000,00 (quatrocentos e oitenta e trás milhões,
trezentos e vinte e quatro mil reais);

II - no atendimento ao disposto no Artigo
33 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição
Federal: R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de
reais).

àrt. 4° n Pica o Executivo autorizado a
contratar empréstimos nas condições que se seguem:

I - até o liinite de -i$ * 80-.000.000,00
(oitenta milhões de reais), corrigidos monetariamente,
junto A Caixa Econômica Federal - CE?, para desenvolvi-
mento do Projeto Cingapura;

II - até o limite de R$ 150.000.000,00
(cento e cinquenta milhões de reais), corrigidos moneta-
riamente, para desenvolvimento de projetos de Canaliza-
ção de Córregos e serviços complementetes;

III - até O limite de R$ 150.000.000,00
(cento e cinquenta milhões de reais), corrigidos moneta-
riamente, junto ao Banco Internacional para Reconstrução
e Desenvolvimento - BIRD, para o Projeto Guarapiranga.

Art. 5° - O Executivo poderá realizar
operações de crédito por antecipação da receita até o
limite de 15% (quinze por cento) das receitas correntes
estimadas para o exercício.

Art. 6° - A despesa da Administração
Direta, em reais, está fixada, com a seguinte distribui-
ção entre os órgãos:

Camara Municipal	 81.650.000
Tribunal de Contas	 27.687.000
Gabinete do Prefeito	 62.739.270
Secretaria das Administrações Regionais
Secretaria Municipal do Planejamento
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento
Urbano
Secretaria Municipal da Administração
Secretaria Municipal de Educação
Secretaria das Finanças
Secretaria Municipal da Saúde
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e
Recreação
Secretaria Municipal de Transportes
Secretaria dos Negócios Jurídicos
Secretaria de Vias Pública*
Secretaria de Serviços e Obras
Secretaria Municipal da Família e Bem
Estar Social
Secretaria Municipal de Cultura
Secretaria Municipal de Abastecimento
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente
Encargos Gerais do Município

seguinte distribuição

109.337.000
.191.237.000
982.850.065

04 Agricultura	 ,	 44.431.477__.04 Agricultura	 ,	 44.431.477
06 Defesa Nacional e Segurança Pública 	 50.904.280
08 Educação e Cultura	 1.059.537.430
10 Habitação e Urbanismo. 	 1.038.015.668
11 Indústria, Comércio e Serviço 	 12.745.592
12 Relações Exteriores 	 1.000.000
13 Saúde e Saneamento	 1.104.433.427
15 Assistência e Previdência 	 .623.980.306
16 Transporte	 832.242.755
99 Reserva de Contingência 	 69.285.000

TOTAL DA DESPESA	 6.120.000.000

. Art. 4° n O Orçamento das Autarquias do
Município de São Paulo, para o exercício de 1996, estima
a receita e fixa a despesa, a preços de junho de 1995,
em R$ 340.443.060,00 /trezentos e quarenta milhões, qua-
trocentos e quarenta e trás mil e sessenta reais).

Art. 9° - A receita das Autarquias, em
reais, será realizada de acordo com a legislação espe-
cifica em vigor, segundo as seguintes estimativas:

Receitas Próprias das Autarquias

Receitas Correntes
Receitas de Capital

Transferências da Administração Direta

Transferências Correntes

Transferências da Unido

Transferências Correntes

TOTAL DA RECEITA

Art. 10 - A despesa das Autarquias, em
reais, está fixada com a seguinte distribuição entre os
órgãos:
Hospital do Servidor Público Municipal 	 63.504.960
Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo	 228.270.500
Serviço Funerário do Município de São Paulo 48.667.600

TOTAL DA DESPESA	 340.443.060
Art. 11 - A despesa das Autarquias, em

reais, está fixada com a seguinte distribuição por fun-
ções:

10 Habitação e Urbanismo	 65.243.600
13 Saúde e Saneamento	 - 62.668.960
15 Assistência e Previdência 	 141.283.200
99 Reserva de Contingência 	 71.247.300

TOTAL DA DESPESA	 340.443.060
Art. 12 - A despesa de investimentos das

empresas está fixada em R$ 182.730.884,00 (cento e oi-
tenta e dois milhões, setecentos e trinta mil, oitocen-
tos e oitenta e quatro reais), a serem aplicados em
consonância com o orçamento de investimentos que integra
esta lei, apresentando a seguinte distribuição por em-
preea:
Anheebi Turismo e Eventos
da Cidade de São Paulo S/A	 •	 6.471.927
Cia. de Engenharia do Tráfego - CET	 9.209.448
Cia. de Processamento de Dados do
Município de São Paulo - PRODAM 	 8.582.420
Cia. Metropolitana de Habitação de
São Paulo - CORAS	 84.743.959
Sio Paulo Transportes S/A	 72.667.130
Empresa Municipal de Urbanização - EMURB	 1.056.000

Total da Despesa da Investimento das
Empresas	 182.730.884

Art. 13 - O Orçamento dos Fundos Munici-
pais, para o exercício de 1996, estima a receita e fixa
a despesa, a preços de junho de 1995, em R$
189.000.365,00 (cento e oitenta e nove milhões e trezen-
tos a eeeee nta e cinco.reais)..

.	 .	 .
Art. 14 - A receita dos Fundos Munici-

pais, em reais, será realizada de acordo com a legisla-'
ção específica em vigor, segundo as seguintes estimati-
vas:

Alienagdo de Bens
Transferências de Capital
Outras Receitas de Capital

81.650.000
27.687.000
62.739.270
523.700.000
43.500.000

DEZEMBRO DE 1995. 	
lArt. 70 - A desepkYCL Administração Di-

reta, em reais, está fixada, com a seguinte distribuição
esa das
a do Muni 1 15c'r funções: . _	 •
miolo dí	 01 Legislativa	 109.337.000

02 Judiciária l .	 .191.237.000
lo, usando 03 Administração e Planejamento	 982.850.065

TOTAL DA DESPESA

UNDA DO P. L. N.° T-?-1 e I /9.5---
• /.n

Receitas Próprias dos Fundos Municipais

Receitas Correntes
Receitas de Capital

Traneferéncias da Administração Direta

Transferências Correntes 	 .
Transferências de Capital •

Transferências do Estado e da União

Transferéncias Correntes
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Art. 15 - A despesa dos Fundos Munici-
pais, em reais, está fixada com a seguinte distribuição
entre os órgãos:
FUNDES - Fundo Municipal de Saúde 	 140.000.000
FEPAC - Fundo Especial de Promoção de
Atividades Culturais	 430.000
TUTOR - Fundo Municipal de Turismo 	 1.000.000
TIMM - Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente	 2.020.735
FUNCOR - Fundo Minicipal do Sistema dos
Corredores Segregados Exclusivos para o
tráfego de ónibus	 13.029.630
FUMESP - Fundo Muncipal de Esportes 	 20.000
FIM - Fundo Muncipal de Habitação 	 32.500.000

TOTAL DA DESPESA	 189.000.365

Art. 16 - Para aplicação do disposto no
caput"'do Artigo 21, da Lei n o 11.842, de 3 de julho de
1995, projetou-se inexistência de inflação de julho'de
1995 a dezembro de 1996, apesar da Fundação Instituto
de Pesquisas Econômicas - FINS ter apurado variações no
Indica de Preços ao Consumidor de 3,72% e 1,43%, respec-
tivamente em julho e agosto/95. •

Parágrafo único - Em função da hipótese
inflacionária adotada no 'caput" deste artigo, os valo-
res correntes de 96, para efeito desta lei, coincidem
com os de junho/95.

Art. 17 - Fica o Executivo autorizado a
atualizar as dotações orçamentárias da Administração Di-
reta e das Autarquias, para mais ou para menos, sempre
que a inflação medida pelo índice de Preços ao Consumi-
dor da FIPE divergir da hipótese inflacionária adotada
no artigo anterior, tendo como limite o comportamento da
receita e respeitadas as condições estabelecidas nos se-...quintas parágrafos:

Parágrafo I° - Durante o mas de janeiro
de 1996 em percentual que represente as variações de ju-
lho/95 a dezembro/95 entre o IPC - FIPE e a hipótese in-
flacionária estabelecida no Artigo 16, incidente sobre o
valor de cada dotação orçamentária constante desta lei;

Parágrafo 2° - A partir de fevereiro de
1996, em percentual que represente a variação do más an-
terior entre o XPC - FIPE e a hipótese inflacionária
estabelecida no Artigo 16, incidente sobre 'o saldo não
pago' de cada dotação orçamentária constante do Sistema
de Execução Orçamentária - SEO, do último dia útil do
mês anterior;

Parágrafo 3 0 - As atualizações orçamenta-
rias de que tratam os parágrafos 1 0 e 2 0 serão feitas
por decreto, fundamentando devidamente as reprojeçasmi-
tanto da inflação como das receitas, e terão como limite
a Reprojeção da Receita Total, composta de:

I - reprojeção da Receita Própria a ser
feita com base na receita efetivamente realizada e na
sua tendência de evolução real até o final do exercício;

II - reprojeção da Receita de Operações
de Crédito, a ser feita com base no potencial de'libera-
ção de recursos pelas fontes financiadoras e da previsão
de oferta de títulos públicos em leilões;

Parágrafo 4° - As Autarquias, individual-
mente consideradas, poderão atualizar suas dotações or-
çamentárias nos termos do "caput" e parágrafos deste ar-
tigo;

Parágrafo 5° - O Executivo poderá, por
decreto, delegar competência às Autarquias para, por ato
próprio, proceder à atualização orçamentária de suas do-
tações, observados os limites estabelecidos.

Art. 18 - Fica o Executivo autorizado,
nos termos do Artigo 7 0 da Lei Federal n o 4.320, de 17
de março • de 1964, a abrir créditos adicionais
suplementares, até o limite de 15% (quinze por cento) do
total da despena fixada por esta lei para a Administra-
ção Direta e Autárquica e atualizada conforme previsto
no artigo 17, criando, se necessário, elementos de des-
pesa dentro de cada projeto ou atividade.

Parágrafo I° - Excluem-se desse limite os
créditos adicionais suplementares:

I - que não alterem o valor total da do-
tação atribuída a cada projeto ou atividade;

II - abertos com recursos da Reserva de
Contingência, em conformidade com o disposto no Decreto-
Lei Federal n o 1.763, de 16 de janeiro de 1980, e com
recursos de eventual superavit financeiro apurado no ba-
lanço patrimonial de 1995, nos termos do Artigo 43 da
Lei no 4.320, de 17 de março de 1964;

III - destinados a suprir insuficiências
nas dotações referentes co, serviço da dívida pública;

XV - destinados a suprir insuficiências
nas dotações referentes a precatórios judiciais;

V - destinados a suprir insuficiências
nas dotações do DEMAT/SmA, sempre que sejam oferecidos
recursos da mesma natureza pelas outra* Secretarias;

VI - destinados a suprir insuficiências
na dotação 'do Pando Municipal ~Habitação - CORAS' de-
corrente do efetiva, recebimento dos recursos desse
fundo, das aplicações financeiras efetuadas no ano,bem
como, do saldo de caixa da passagem do ano;

VII - destinados a suprir insuficiências
na dotação do /FUNDES, decorrente do efetivo recebimento
de recursos do Governo ~geral, das aplicações financei-
ras efetuadas no ano, bem como, do saldo de. caixa da
passagem do ano;

VIII - destinados a suprir insuficiências
na dotação do FUTUR, decorrente do efetivo recebimento
dos itens de receita externo* PMSP, previstos no Ar-
tigo 8 0 da lei da criação do fundo e das aplicações fi-
nanceiras efetuadas no ano;

IX - destinados a'suprir insuficiências
na dotação do FUMCAD, decorrente do efetivo recebimento
dos recursos desse fundo, das aplicações financeiras
efetuadas no ano, bem como, do saldo de caixa da passa-
gem do ano;

- destinados a suprir insuficiências na
' dotação do FEPAC, decorrente do efetivo recebimento dos
recursos desse fundo, das aplicações financeiras efetua-
das no ano, bem como, do saldo de caixa da passagem do
ano;

XI - destinados a suprir insuficiências 1
na dotação do FUNCOR, decorrente do efetivo recebimento
dos recursos desse fundo, das aplicações financeiras .
efetuadas no ano;

xr: - destinados a suprir insuficiência
na dotação do FUMES?, decorrentes do efetivo recebimento
dos recursos desse fundo e das aplicações financeiras'
efetuadas no ano;

XIII - destinados a Suprir insuficiências
nas dotações de pessoal, ficando, também, autorizada a'
redistribuição das dotações de pessoal, nos termos do
artigo 66, parágrafo único, da Lei n o 4.320, de 17 de
março de 1964;

XIV - destinados A realocação dos recur-
sos entre as dotações relativas à construção de creches
e de unidades de educação e saúde, conforme previsto no
Artigo 20 e seu parágrafo único da Lei n o 11.842, de 3
de julho de 1995, criando, se necessário, novas dotações
orçamentárias, desde que para o mesmo programa.

Parágrafo 2° - O Executivo poderá, por
decreto, delegar competência às Autarquias para abrir
créditos adicionais suplementares, por ato próprio, ob-
servados os limites desta lei.

Art. 19 - Sem prejuízo do disposto no
Artigo 18 desta lei, fica o Executivo autorizado, nos
termos do Artigo 70 da Lei Federal n o 4.320, de 17 de

, março da 1964, a abrir créditos adicionais suplementa-
res, até o limite de 20% (vinte por cento) do total da
despesa fixada para investimentos, conforme a classifi-
cação da despesa por natureza, e atualizada conforme
previsto no Artigo 17 desta lei.

Art. 20 - Excluem-se também dos limites
fixados nos Artigos 18 e 19 desta lei, os créditos adi-
cionais suplementares destinados à transposição de re-
cursos entre az dotações dentro de cada uma das Secreta-
rias Municipais de Educação, da Saúde, da Família e Bem
Estar Social e da Habitação • Desenvolvimento Urbano,
bem como, os . créditoo adicionais suplementares às dota-
ções orçamentárias dessas Secretarias aberto* com recur-
sos do excesso de arrecadação previsto para o exercício.

Parágrafo único - Em função da implanta-
ção do Plano de Atendimento à Saúde - PAU, as tranaposi-.
Oes das dotações de pessoal para outras dotações da Se--
cretaria Municipal da Saúde ficam também excluidas dos

' limites fixados nos artigos 18 • 19 desta lei.
Art. 21 - As dotações orçamentárias das

Secretarias Municipais de Educação, da Saúde, da Familia.
• Bem-Estar Social e da Habitação e Desenvolvimento Ur-
bano não poderão ser anuladas para fins de abertura de
créditos adicionais suplementares as dotações de outras
Secretarias, nos termos dos Artigos 18 e 19, com exceção
doe, eventualmente abertos no último mas do exercício
para suprir insuficiências nas dotações de pessoal.

Art.22 - Esta lei entrará em vigor em 10
de janeiro de 1996, revogadas as disposições em contrá-
rio.'
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezem
bro de 1995, 4429 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MONICA HERMAN RALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria dos Negócios Jurídicos
GILBERTO SIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretilrio
das Finanças
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de
dezembro de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretãrio de Governo Municipal

• Os anexos serio publicados oportunamente.

*sntic; -"ia	 DA ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL
No Art. 45 - Leia-se como segue e não como constou:	 -
....nos termos da Lelir4).1.959.,_24r 29 de ~abro de 1995.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

rm 20-0r-90

Lei 11.P5P/P5, 10.1F4/865, 11.412/93, 11.523/P4

11.771/P5.

Com. d3 Conzt. e Justic;cx
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Presidente da Comisso

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Com isso conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

41	 Regimento Interno.

Em, olld m(
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1 6-1699/1996 .	 1

DA COMISSá DE . CONSTITUIÇn -

E JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI N.Q. 581/96

Trata-se de projeto	 de lei, encaminhado	 pelo Sr.
Prefeito, que visa autorizar o Executivo a conceder sa

Sociedade de Amigos dos Museus - SAM - Nacional
contribuiç7to no valor de R$ 550.000 7 00 (quinhentos e
cinqUenta mil reais), a fim de possibilitar a conclus"ão
das obras do Museu Brasileiro de Escultura - MUBE.
A presente matéria n'ão encontra 6bices de ordem legal,
estando amparada pelos arts. 13, inciso VI, e'f95;'a-Mb6s.-
da Lei Orgânica do Município.	 • ,

Assim sendo, somos	 •
PELA LEGALIDADE
Sala da Comiss"ão de Constituiç2io e justiça ,1 3 d L

1 17 - RELCOM
17-1183/1996

dg/p10581-6
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ORLANDO !MCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

Recebido na Comissão de

Poiitica (jrb. Wictrop.e Meio
Ambiente

Em  g- 7 -9() as ( Um) h......

DON/ZEINTES
Assist. Parlamentar

AO NOBRE VEREADOR ...... ..	 . ..

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana

......... ..... ............S'‘e Meio Ambiento.
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PRORROGAÇXO DE PRAZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, a pedido do Senhor Relator, prorrogo o prazo para

emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no art.

63, "caput", do Regimento Interno.

to5	 (2

EmíliM€-tiniri-ni

Presidente da Comisso d Política Urbana,ã

o al

Metropolitana e Meio Ambiente
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F.AIR=FR NQ	 DA COMISSRSO DE
POLiTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMMIENTE =BRE O PROJETO DE
LEI N12 5Bi/c?

Visa o presente Projeto de Lei n2 581/96 oriundo do Executivo,
dispor sobre a concessão de contribuição a Sociedade de Amigas dos
Museus - SAM, Nacional.

De acordo com a propositura fica o Executivo autorizado a conce-
der, à mencionada Sociedade, uma contribuição, a ser repassada uma
única vez, no valor de R$ 550.000,00 (quinhentos e cinqüenta mil
reais), a fim de possibilitar a conclusão das obras do Museu Bra-
sileiro de Escultura - MUBE.

O mencionado museu está instalado numa área municipal, a este ce-
dida, por 99 anos, pela Lei n2 10.154/86.

O Executivo argumenta em sua Exposição de Motivos que através da
Lei n2 11.412/93, já concedeu uma subvenção à referida Sociedade,
mas em razão dos indices inflacionários vigentes na época, ocorreu
sensível defasagem entre os recursos pleiteados e as despesas efe-
tivamente necessária à finalização da contribuição.

Esse motivo (inflação) levou o Executivo a conceder mais contri-
buiçaes adicionais (Lei n2 11.523/94 e Lei n2 11.771/95).

Os recursos disponíveis através das diversas subvenções mostra-
ram-se insuficientes para cobrir a totalidade das despesas neces-
sárias; dentre elas a, necessária, climatização de uma das depen-
dências do museu.

Desse modo, a mencionada sociedade novamente solicitou ao Executi-
vo de modo que este pudesse ceder mais recursos, para a finaliza-
ção das obras.

A Comissão de Fiscalização de Convênios Culturais, da Secretaria
Municipal de Cultura, deu parecer favorável para tal pedido.

PP
17 — RELCOM
17-3241/1996
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Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
analisando a propositura entendeu por sua aprovação já que a con-
clusão das instalações do mencionado museu, beneficiará, não sé o
próprio museu como também, a cidade como um todo, já que poderemos
contar com mais um local para eventos .e manifestações culturais.

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comieeãn de Política Urbana,Metralitana e Mein AMbiente
em

r
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DONIZETT

Assist. Parlamentar

infLI,sP

AO NOBRE VEREADOR .1416L1.9a2 	 —

PARA RELATAR.
SALA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E

ESPORTES.



16 - PAR

16-2229/1996 DA COMISSO DE EDUCAÇZO, CULTURA E
••••nn•n

Presidente•
Relator
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ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI 581/96

De iniciativa do Executivo, a propositura em exame
disp ge sobre a concess'áo de contribuiço no maior de
RS550.000,00 (quinhentos e 	 cinclenta mil	 reais).•
Sociedade de Amigos dos Museus - SAM - Macional,,a 4:Am,de
possibilitar a essa entidade a conclus"ão das obras do .
Museu Brasileiro da Escultura - MUDE, devenaWtal quantia
ser repassada em parcela (mica.

Segundo se lê na Exposic;:ão de It4ostivo, tal quantia
será destinada	 finalizaç'ão	 do referido	 museu,
notadamente a "climatizaç'ão do grande sarão de
exposiç ges, exigência comum das curadorias dos grandes
museus internacionais, e sem o que n"ão poder'&3 ser ali
expostas obras de arte vindas do exterior".

A Comiss"ão de Fiscalizaç'ão de Convênios Culturais, da
Secretaria Municipal de Cultura, deu parecer favorável 'a
liberaç"ão da verba pretendida (fis.11), alegando que "o
MUBE vem funcionando regularmente e sua concluso se
imp ge para que o projeto n'ão se transforme em mais uma
obra inacabada, na cidade".

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comisso de Educaço, 'Cultura e Esportes 7 NPO4	 .

• lí:4

•17 - RELCOM
, 17-6311/1996
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente:	 Sr. Vereador Almir Guimarães

Membros:	 Srs. Vereadores:

Hanna Gharib

Nelson Guimarães Proença

Zenas pires

Edson Simões

Odilon Guedes

Jose Indio Ferreira do Nascimento

Vicente Viscome

Mohamed Said Mourad

A	 A

Audiencia Publica realizada na Camára Municipal de São Paulo, em

02/12/96, sobre materia tributaria, no AnexonG".

Solicitante: Sr. Vereador Almir Guimarães

(memo. 83/96 — CFO)
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SESSÃO	 1	 DATA

Au.d.Ptiblica 1 02.12.96

TAQUIGRAFO ÇOI4T.EAPARTE

Finanças do município de São Paulo, Dr. José Antonio de Freitas, sem-

pre tem dado, ao longo de toda esta legislatura, à Comissão de Finan-

ças e Orçmaento do Mianiclpio de São Paulo, aqui no Poder Legislativo

de nossa Cidade. Dr. José Antonio de Freitas, mesmo não exercendo

a sua função de Secretário das Finanças do Município, jamais faltou

com seu dever e aqui compareceu tantas quantas vezes foi solicitada

sua presença, ou mesmo não sendo solicitada ele aqui zaga comparecia

para prestar aos nobres Pares e ao povo de São Paulo todas as informa

çaes pertinentes à pasta que ele presta seu serviço, que é a secreta-

ria de Finanças do Município. Hoje investido desse cargo, de Secretá-

rio das Finanças da nossa cidade, jamais faltou a uma audiência públi

ca, aquilo que lamentavelmente não fez outros colegas de pasta, ou-

tros secretários que mesmo convocados aqui não compareceram, mesmo

com sua presença agendada sequer mandaram zt representantes.

NU, no apagar desta legislatura, podemos de público la-

mentar essa postura de alguns secretários, mas nOs na preferimos, no
-1

diálogo aberto com os demais membros da Comissão, e por assim sendo,

por sua maioria, meamomegando o pedido do Vereador diligente e vigi

lente da oposição, Vereador Odilon Guedes, a maioria manifestou-se

contrária à continuidade das audiência setoriais, fazendo com que nO
KPOGRAF
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06 tivéssemos esta audiência no dia de hoje para que esse projeto te-

nha condições de pauta.

Pica aqui, pois, o registro desta Presidência e o agradeci

monto a todos companheiras da Comissão. Ao longo desta legislatura ti.

vemos uma presença constante e maciça na Comissão de Finanças. Esta

Comissão foi um exemplo para esta Casa e esperamos que as demais Comi

sZies, na legislatura seguinte, aqueles Vereadores que se reelegeram e

continuarão, deveriam fazer com que cada uma cumprisse seu dever como

cumpriu Et esta Comissão ao longo desta legislatura.

Para iniciarmos os nossos trabalhos no dia de hoje, como

de praxe, como fazemos usualmente, nds passamos a palavra ao Secreteli-

rio, Dr. José Antonio de Freitas, para que ele, disponha de tanto tem-

li

r•

• :.tv!

po quanto venha a precisar, para fazer suas manifestações como queira

como entenda e como deva fazer, aquilo que seguramente só irá enrique

cer os trabalhos desta Comissão. Tem 242m1 V.Exa., Sr. Secretário,

a palavra, por tempo indeterminado, para suas . exposições prellmina.ree
1:*

H.d5

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Bomm.ga a todos. Em primli

ro lugar queria gradecer as palavras do nobre Vereador Almir Guime'rã1

/atito obrigado mesmo, de coração.

KPOGRAF
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Aqui estamos novamente para mostrar o que será o orçamento

de 1997. Orçamento este cuja receita está estimada em 7,7 bilhões, a

preço de junho, representando i.m/ crecimento real de 5,8% em relação a

execução do corrente ano. Dessa receita estimada, de 5,7 bilhões,

5milh6es, 804 sergo receitas oorrentas, 1,7 serão obtidos atnavés de

operações de crédito e 769 milhões correspondentes à rolagem de títu-

los e 177 milhões com operações interligadas. Ressalto que não haverá

aumento de IPTU am 97 e a multa por pagamento em atraso será reduzida

de 20% para 10%.

Do lado da despesa l a Prefeitura dispõe, para manutenção e

operação de tudo aquilo que já existe na cidade, de 34 4 bilhões, 805

milhões. A despesa de capital, da qual os investimentos são os primei.

pais componentes será de 2,8 ktk bilhões.

TAQUIGRAFO
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Convem ressaltar que desse total de 7.685, três bilhões,

276, ou 42%, ser&destinados à área social, sem possibilidade de tran

5

ferênoia, uma vez que o artigo 21 do projeto de lei impede a transfe-

rência de recursos da área social durante todo o ano.

Em linhas gerais,o orçamento contempla os seguintes proje-

tos e atividades. A r continuação do PAS, com expectativa de atendimen

lhes de oessoas, continuidade do Programa Leve Leite, com

,U4S

•
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fornecimento de 144 milhes de litros ano, continuidade do programa*

Aquisição de Laboratórios de Informática, visando equipar toda rede

escolar, atendimento de 140 mil crianças e adolescentes, os quais 98

se refere ao atendimento através de creche, implementação dos progra-

mas de acolhimento de crianças e adolescentes carentes, menores de

rua. Esse programa é o principal item da LDO, no que se refere a cri-

anças. Construção de 39 creches, construção de 79 escolas, implanta-

ção de novos parques, implantação do VLP, Veículos leves sobre Pneus,

o "Pura-Pila”, previsto para 1997, 30 quilOmetroe, para um total em

quatro anos de 170 quilômetros, prosseguimento do programa de semafo-

rização inteligente, com implantação em mais 300 cruzamentos, conti-

nuidade do-Projeto Cingapura, compreendendo as obras de 44 mil, 712

unidades, referentes às fases um a oito do programa, continuidade do

programa de recuperação da bacia do Guarapiranga, continuidade do pro

Ari

grama de combate a enchente, parcialmente financiado pelo BIRDWIcom

a canalização de 13 córregos, construção dos tanques pisciaes do Ari

canduva, Cabuçu. de baixo e Pirajuçara, pavimentação de 300 quilômeto

de ruas nas regi3es perifgrice da cidade, prosseguimento das obras

Espraiadas
de canalização e viárias doe córregos Águas 22~2~, até Imigran.

t

Jacu-Pêssego, até Trabalhadores, conclusão do "cebolinha" Sena
KPOORAF
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Madureira, no Ibirapuera, execução das passagens de desnível na avenid

Paria Lima com Juscelino Kubtischeck.

Convem lembrar que essa receita corrente de 5,8 é uma recai

ta calcada principalmente na eficiência e produtividade da arrecadação

sem qualquer aumento de impostos.

Muito obrigado.

O SR. ALMIR GUIMARXES (PDT) - Srs. Vereadores, antes de

passar a palavra a V.Exas., esta Presidência pediria deferência aos

eminentes Pares, porque o nobre Vereador Nélson Guimarães Proença ba

via feito tia pedido a este Vereador, que a sua assessora, Sra. Aideli

Brunelli, no dia de hoje trouxesse a esta Comissão um documento, que

eu pediria a ela que lesse em seu inteiro teor, para posteriormente II

isinxptaxa anexar ao processo e de plano passar a palavra aos nobres Pa

re O

A SRA. AIDELI BRUNEM - Bom-dia a todos. Eu lerei uma ca

ta do Vereador N41son Guimarães Proença,que diz respeito ao tánel de

derivação. É um projeto elaborado pelo Executivo, pelo Geprocav, refe

rente ao túnel de dertvação do Firajuçara.

Ouvindo as palavraa do Secretário, eu gostaria de comentar

KPOGRAF
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que f oi relacionado o piscinão do Pirajuçara. Nós temos algumas info

maçZes, até por escrito nonão seriam construídos piscinZes na área

do Firajuçara l porque isso significaria uma desapropriação, nem:L=2m

tira= existiriam áreas para colocar os piscin3es necessários. Nós sa-

bemos que existe =projeto e que nx=sx existiriam algumas alternati-

vas para a área do Pirajuçara, a reformualação das canalizações ou o

túnel de derivação.

Tudo está ilat~ indicando para nós	 que a inter6ão e a

solução técnica mais viável seria o túnel de derivação. Eu vou lera a

carta e complementar depois alguma.coisa: "Sr. Presidente, em relação

às enchentes da bacia do Córrego Pirajuçara, o Executivo, através do

Geprocav, Secretaria de Vias Públicas, elaborou projeto de execução

de túnel de dertvação, controle de cheias Projeto Pirajuçara. Ele es-

tá em fase final de tramitação, MD momento sendo objeto de análise

quanto ao aspecto ambiental no Conselho Municipal de Meio-Ambiente,"

Cades.

A execução do túnel deaviará os excedentes de água acumul

dos na batia do Córrego Pirajuçara para o canal do Rio Pinheiros.; eu

perior, entra a foz do 3:á Córrego Poá até as proximidades do Superme

cado Paes Mendonça, na Marcinal do Rio Pinheiros. Trata-se, portant
KPOGRAF
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de obra de vital importância para a região sudoeste do Ma li cipio, not

riamente castigada pelas enchentes.

Dentre as alternativas estudadas, foi a da construção do

-túnel de derivação a que apresentou as maiores vantagens em critério

de custos, aspectos ambientais e interferências. No entanto, esse pr

jato vital para a região não foi contemplado na proposta orçamentária

para o ano de 1997.

Cabe-me, então, fazer um apelo a V.Ex.a., Sr. Presidente,

aos Vereadores que compõem a Comissão de Finanças e Orçamento, aos re

presentantee da'w=Secretaria de Vias Püblicas aqui presentes

no sentido de quetnExecutivo e Câmara Municipal se componham para

aprovar emenda, que consignem a verba necessária para execução dessa

obra.

Segundo estado cancluido, a despesa orçará em 172 milhões,

642 mil reais. ()Diga-se de passagem que a ampliação das canalizaçães
4

também estudado como alternativa, custaria 372 milhes, 328 mil real

Atenciosamente, Nélson Guimarae~ Et Proença, Vereador."

O SR. AIMIR GUIMARIES (12D2). - Esta Presidência recebe o

oficio e passa a palavra ao Sr. Secretário, para fazer alguma nanifec

KPOGRAF taçao.
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O 511. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Eu só queria informar à

representante do Vereador que consta da proposta orçamentária de 97 a

canalização do Córrego Piraàuçara, financiamento pelo BIRD, Procav II e

dentro desse item de gasto esto contemplados vírios tipos de despesa.

Com relação aos piseintSes, eu= queria dizer que ç."- os

já licitados, ou em in/cio de trabalho, são os do Cabaça de Baixo, Gua

//
rau e Aricanduva. Talvez eu não tenha colocado corretamente, miaste pa

rece que na área do Piraduçara não bá piscinão e sim todas as obras de

melhoria do sistema de drenagem da região, já=eontemplado no or

çamento,

O Sn. AIMIR GUIMARXES (PDT)  - E quanto a qualquer dúvida qa

tenha, regimentalwnte o nobre Vereador Nálsan Gilims"rães Proença terá

expediente legal, que efezer suas emendas para contemplar 5~ pleito

se ele entender que não estão inseridos na peça orçamentária.

Tem a palavra o nobre Vereador Odilon Guedes.

O SR. ODILON GUEDES - Sr. Presidente, Sr. Secretário,

componentes da mesa, senhoras e senhores, durante esses anos todos,

nossas audiência publicas para discussão da peça oramentária, nós teH

mos sempre levantado que o atual Governo tem um tipo de proposta, mas
KPOGRAF
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na prática 90 que acaba ocorrendo é algo xmcmgtetamta completamente di-

ferente, porque o Orçamento, no fundo, é mais una peça de ficção do

que a realidade do que está sendo realizado na cidade. São questões
,

que tem sido recorrentefil e que nós, pelo passado deste g Governo, a

nossa grande dúvida é se as inten4es que estão espelhadas na peça or

çamentária vão ser executadas ou não.

Então, por exemplo, o Secretário fez uma série de afirmaçõi

com relação ao orçamento de 97, construção de 38' creches, 79 escolas,

44 mil unidades do Cingapura. Só para dar um exemplo ilustrativo, o

atual Prefeito ? na campanha eleitoral de 92 ,falou que ia fazer 120 mil

casas populares e até boje deve ter entregue uns Uses mil apartamento

do Projeto Cingapura. Os dados falou por ag si. O que vemos aqui e

ficamos na dúvida é se esses 44 mil para o ano que vem são para valer

ou. faziParte da prepaxtxx propaganda ranbiista, que é uma outra critio

que temos feito, que é um governo muito meie de midia do que um gover

J

MD que tem feito realizes do ponto de vista do que é definido como

éreo, social9priacipalmente. Só para dar um exemplo, que ficou bastant

gravado, no orçamento de 1995 foi aprovado por esta Casa a construç -

(31de 54 creches na cidade e só roi construida uma e o túnel de Ibirapu

1	 ra, TIA tenho dito inúmeras vezes, f é uma obra que não resolveu nenl
KPOGRAF
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Problema da cidade, foi aprexinx aprovado gastar 62 milhões de reais (

se gastou de fato 268. Para mostrar que o que vale para este Governo (

a propaganda, não é o que se faz na realidade.

Então, uma primeira questão para ser debatida é esta, a ma-

nipulação orçamentária, que acontece basicamente porque é aprovado, a

maioria dos Vereadores desta Casa noz apoiam o Prefeito, Kgm:rum art:

go que permite ao Executivo remanejarxttã 15% do orçamentó sem consul-

tar o Legislativo. O que acontece gererx é que voce tem uma margem de

um bilhão de reais, que pode ser remanejadasem consultar o Poder Le-

gislativo. Entã,acontecem essas barbaridades, durante esses anos to-

dos, que presenciamos aqui concretamente.

A minha postura não é um problema de oposição, é um proble

ma da realidade orçamentária.

A primeira questão a ser discutida é se o orçamento é para

valer ou faz mais tuia vez parte da propaganda de mídia que vai ser te;

Outras quest5es que podem ser feitas i são, primeiro, quan

do estava examinando o Plano PlurianualIrrinum dos itens desse plano

está definido o 2ratztexttb~ chamado "Pura-Pila", implantação de

valculos leves sobre pneus, "Fura-Pile. NU acompanhamos durante toda
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campanha eleitoral e 9ultimamente temos acompanhado pela imprensa, a

denoticia rque vai ser feita unicamente uma linha, foram destinados 300

milhões de reais para uma Unica linha do "Pura-Fila" e no Plano Pluria-

nual está lixa que são 75 milhBes pra zona norte, 75 para sul, 75 para

leste e 75 para oeste. 25: leso mostra mais uma vez como a peça orço:nen-

tária e o préprio p Plano Plurianual são peças figurativas, porque uma

cidade que tem uma topografia completamente diferente em cada região,

que tem problemas de transporte completamente diferentes, como você

coloca 75 milhes pontualmente para cada uma? Pelo que ta temos visto -
sr

pela imprensa, gostaria que o Secretário apurasse essa questão, o "Pu-

ra-Pila" deve ser construido naregão da 23 de Maio, queria saber o

que está valendo; zuft o Plano Plurianual, é o orçamento de 97? O que é Ti

para valer? Essa é a sg segunda questão.

Uma terceira questão ma faz reportar à primeira audiência

panca, quando detectamos um problema que foi reconhecido pelo Seara

tário, numa entrevista que deu ao "Jornal da Tarde", quando definimos *:
1

-o seguinte: há 500 milhas de reais que estão sendo negociados em em-

préstimos t kenxáxtnE baseado na resolução 2280/96, uma resolução do Co.

solho Monetário Nacional, ' que permite o endividamento externo de Prefei-

tura e Estado. ,Esse endividamento é para o pagamento de sot dividaa que

•
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foram feitas pela Prefeitura, esses 500 milhões não podem entrar como

receita, porque (5 uma receita casada com despesa, porque e para pagar
dividas e no orçamento atual tem 500 milhões a mate, que na prática não

existe.

N'Os abordamos essa questão, depois houve uma polêmica na im-

prensa, o próprio Secretário reconheceu que havia um equivoco nesse seu

tido. Gostaria que ele abordasse essa questão novamente.

Um outro problema que eu acharia importante ser recolocado

è o problema das multas de trânsito, porque há uma projeção de aumento,

que no meu modo de ver è uma projeção aleatória, quer dizer,nb."o tem.

base na realidade. Por que ela vai ter um aumento de 36%, como está se

prevendo? Por que nao°14 20% ou 50% ou 80%? Essa seria una importante

queatão para o SecreUrio abordar.

Num primeiro momento gostaria que o Secretário respondesee

essas questões para depois a gente prosseguir.

O SR. ALMIR COIMAR/ES 4PDT) - Antes do dar a palavra ao Se-

cretário * José Antonio de Freitas, gostaria de registrar a presença d

Vereadora Ana Martins.

C SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Com relação aos gastos nas

RPOGRAF
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áreas sociais, o orçamento de 97 reflete basicamente o que o Prefeito

eleito Celso Pitta l tem dito e apregoou em sua campanha, que em 97 se-

rá dada ênfase especial ti pmext área social. Para tanto, repito, fb2cu.

destinado53/2 bilh6ea, ou 42% do orçamento. Digo mais, ao grandes obra

viárias paralisadas na administração passada foram retomadas pelo Pre-

feito Paulo Maluf e cancluidas . Então veja bem, a hora é da :Eme áre

social.

Com relação ao Cingapural cone-tad'. do orçamento 305 milhes e

se pretende, eu não digo entregar as 44 mil, 712 unidades, Iimas~

pelo menosl todas elas estarem em m: andamento. A proposta é que em 199

esteja/andando 44.712, das quais seguramente 30 mil ou 35 mil serão

entregues em 97. Isso corresponde da fase um ate a fase oito. Ainda

com relação ao Cingapura lneste ano de 96 serão entregues ou ficara

prontas ao 31 de dezembro cerca de 8.500 unidades.

Com relação às creches e escolas, weeemirikeempleffle~

•••.1•'
rvet
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,„Ila audiência passada foi dada uma relação, não sei se à Comissao de

Finanças ou ao Vereador, de todas as creches em andamento, creches

concluídas em 1996, o que dá um número aproximado de 40 a 42 creches.

Foi dada uma relação com endereço, inclusive. Queria também dizer que

a Prefeitura, embora não tenha construído as 54 creches que faziam

parte do orçaipento, ela implantou, via convênio, 131 creches, convê-

nios esses firmados basicamente no ano de 1996. rara dar um exemplo

mais eloqUente disso, antes gastava—se 2,5 milhões a 3 milhões com

creches conveniadas, e hoje a Prefeitura gasta cerca de 6 milhões,

por mês. É um indicador muito preciso de que a Prefeitura tem dado u-

ma atenção especial aos menores.

Com relação ao plano plurig-anual, o veículo Fura—Fila,

nós queremos dizer que quando elaboramos o orçamenta, o projeto esta,

va em fase inicial e não havia ainda uma definição daquilo que se iria

fazer. A São 2xmilu Paulo Transportes vem estudando isso e há uma úni-

ca certeza: no ano de 1997 serao construídos 30 quilômetros de Fura—

Fila, e para esses 30 quilametros estão orçados cerca de 300 milhões'.

Com relação aos 500 milhões constantes de Operações de Cré

dito, inicialmente gostaria de dizer ao Sr. Odilon Guedes que nao hou-

• 1

,
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disse aos jornalistas, claramente, em entrevista gravada, que onde es-

tava "passivo financeiro" devia ser "passivo financeiro e passivo per-

manente "i, indicando que não seria totalmente refinanciada parte da dl

vida constituída, ou que serierefinanciaddos títulos que a Prefeitura

mantém em carteira, correspondentes a vencimentos de 1998, 1999 e 2000.

Quanto a isso, não tenho dúvida nenhuma que deve ser contabilizado co-

mo amix operações de crédito, porque assim diz a4320, que não há forma

de você contabilizar esse tipo de empréstimo se não for como operação

de crédito.

Queria, também, dar uma explicação de como vai funcionar

esse refinanciihmento. A Prefeitura tem títulos que vencerão em 1998,

1999 e 2000. Ela, hoje, mantém esses títulos no mercado via fundo de

liquidez, cujos bancos gestores são Banespa e Banco do Brasil. Toda

vez que a Prefeitura tem um excesso de arrecadação, a Prefeitura, via

fundo, e através de seu gestor, recompra os títulos do mercado. À medi

da que a Prefeitura refinancia esses títulos, ela vai deixar de recom-

prar, deixar de ter esse sto. Então, sao 500 milhões de novos recur-

soe que entrarão no caixa da Prefeitura.

Com relação às multas de trânsito, queria dizer que também

.01adiAnrin pputprior i 	,	 ndemnnstrativo que foi entriegue à

à

'2Á

RPOGRAF



•	 •	 •• • •';•	 •

	Faiha n.'	 do -

CÂMARA MUNICIPAL DE SW10---.P--A-Ut5-83
—r' ____d O 9	 .

A	 funcionario_________
TAQUIGRAFI A —

. H. n NASHIRO
TAQUIGRAFO SESSÃO	 1	 DATAFOLHAROO IDO

CID=

O RD.O kl. Ger IU CONT. APARTE

N211 3 Marcia Aud.Pábl.	 1 02.12.96

Comissão de Finanças ou ao Vereador, não me recordo. Não tenho esse da

do no momento, mas com todo prazer encaminharei ao Sr. Almir Guimarães.

O SR.ALMIR GUIMARÃES — Esta Presidencia l antes de passar

a palavra aos nobres pares, registra a presença do Vereador José Indio

Ferreira do Nascimento, que é o relator do projeto da peça orçamentária

Com a palavra o Vereador Odilon Guedes.

1:1

O SR. ODILON GUEDES — Gostaria de complementar mais duas

questoes. Uma delas é que nós acompanhamos, durante o processo eleito—

rei, o candidato a Prefeito e Prefeito eleito levantando a questão da

área de segurança. É um problema bastante sério na cidade e no país.

Ele dizia então t que iria dar uma atenção especial, contratando 10 mil

guardas, etc. Eu queria lembrar apenas que existe um histórico dessa

questão de segurança, e tenho fa9..ado insistentemente aqui nesta Casa

que o Prefeito usa de uma demagogia em ampla escala. Só para dar um e-

xemplo, o aáual prefeito fala muito em segurança, e tem um projeto de

lei que foi aprovado, nesta Casa, por unanimidade, e o Prefeito vetou:

trata—se de um aumento por risco de vida dos chamados guardas munici-

paga	 um u
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rio ridículo aos guardas municipais? Quer dizer, quem quer fazer segu-

rança de fato precisa, primeiro, começar a pagar bem quem faz seguran-

ça. Portanto, quero só dizer que existe um histórico desse governo, do

ponto de vista demagógico, que fala una coisa e faz outra, porque esse

projeto foi aprovado por unanimidade por esta Casa. O candidato que

foi (leito a Prefeito, Sr. Celso Pitta, falou muito em fazer segurança.

E nós estávamos examinando os números da proposta orçamentária para o

ano que vem, e ela, no fundamental, quanto ao que foi destinado à Guar

da Municipal, é igual à deste ano. Quero saber o seguinte: como vai-se

ampliar o contingente da Guarda Municipal e dar mais segurança às esco

las, se o que está orçado para se gastar o ano que vem é a mesma coisa

deste ano?

A segunda questão é em relação à própria divida da Prefei-

tura. Nós temos acompanhado - a Prefeitura se endividou de forma bas-

tante acentuada na atual gestão e vimos, inclusive, que a Prefeitura

está em dificuldades porque temos acompanhado inúmeras obras e vemos

que elas estão semi-paralisadas. Diminuiu o ritmo de obras. A Prefei-

tura gastou demais no período pré-eleitoral e agora está sem fôlego de

caixa. Inclusive, está acontecendo um problema que nunca aconteceu

1
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Então, a segunda questão que eu gostaria que o Secretário

abordasse é o endividamento da Prefeitura. E, finalmente, o Secretá-

rio respondeu essa questão do Fura-Fila, o que é uma demonstração de

que o atual governo, inclusive o Secretário do Planejamento, que quer

fazer tudo no atual governo e, no fim, não faz nada direito, ele deve

ria estar lá para planejar a questão do Fura-Fila, etc. Desculpe-me,

eu sou economista e conheço um pouco a questão de orçamento, - mostra

que o plano plurdikanual e o orçamento é mais uma peça figurativa. Co-

locam-se 75 milhões em todas as regiões da cidade e isso aí deveria

ser obra de Planejamento. Teria que ter o Secretário de Planejamento

pensando onde vai-se gastar o dinheiro, quais pão as propostas, como

cada região vai ser contemplada. E demonstra claramente que não existe

planejamento nesta cidade.

O SR. ALKIR GUIMARÃES  - O Sr. Secretário com a palavra,

para responder ao Vereador Odilon Guedes.

O SR. SECRETÁRIO  - Com relação à área de segurança, aó

queria lembrar ao Sr. Vereador CDU§ no orçamento de 1997 consiaa-kn

34 milhões e 114 mil; na execução deste ano pretende-se gastar cerca

rip 27 milhões, nu se, tem PO a ROO, de crescimento real. Queria lem-
KPOGRAF
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brá-lo também que as contratações, a meta seria atingir 10 mil polici-

ais, e essas contratações, devido, principalmente, à burocracia exis-

tente na Prefeitura, no serviço público, elas não acontecem imediata-

mente, demora um certo tempo. Então, à medida que os guardas forem sen

do concursados, entrando na folha de pagamento, essa lotação será ou-

plementada.

Com relação à dívida da Prefeitura, é um assunto bastante

debatido. O Sr. Vereador tem sempre atacado esse assunto. Eu queria

dizer o seguinte: a dívida da Prefeitura, em 31 de julho deste ano,

era de 5,924 bilhões, dos quais'ceréa de 77% ou 76% é dívida imobiliá-

ria, ou seja, são os títulos municipais colocados no mercado. Esses

títulos tem vencimento em 1997 até o ano 2000. Os títulos com vencimen

to em 1997 até o ano 2000, pela Emenda Constitucional n g 3, já têm per

mitida a sua rolagem, num percentual que varia de 95 a 100%. Isso já

está permitido pela Emenda citada, e também está regulamentada pela Re

solução 69 do Banco Central. Em sendo assim, a Prefeitura tem, em

1997, rxxx,vencimentos mobiliários, 784 mi-

lhões. Considerando já autorizada uma =legam de 98%, nós teremos um

pagamento efetivo de cerca de 16 milhões. A esses 16 milhões somam-se

a dívidp r.evntrprtu .m, intArna p externa, Q110 seria de 55 milhões mais 
KPOGRAF
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35, que dá 90, mais 16 daria 110 milhões. Isso significa 1,2% da re-

ceita corrente do Município. Um percentual de 1,2% num orçamento de

6 bilhões de receita corrente é absolutamente nada. Então, é por isso

que digo sempre que a situação financeira da Prefeitura é absolutamen

te confortável no que diz respeito à dívida, não só a dívida afundada

quanto a dívida flutuante.

Diz o Sr. Odilon que a Prefeitura vem atrasando os paga,

mentos. Não é verdade. A Prefeitura não vem atrasando; ela vem pagan-

do rigorosamente em dia. O assunto amara foi uma falha da amara Mu-

nicipal. Ela não pagou o salário porque não quis pagar, pois havia a

minha palavra dizendo que no dia 25 o dinheiro seria depositado, e st

assim foi. E quanto às obras, não é que elas sofreram paralisagão, de

maneira nenhuma. Determinadas obras dependem de desapropriações, sem

ilougaz as quais você não pode dar prosseguimento. Mas se houvesse si-

do dada ordem para se reduzir o ritmo dessas obras, seria um ato mui-

to bom porque a Prefeitura está atenta às suas finanças. Sou da seguin

te opinião: se há dinheiro, faz; se nao há dinheiro, não faz. Mas não
5

foi isso que aconteceu. As obràs tiverem o ritmo reduzido em função

de dificuldades técnicas, principalmente desapropriações e interfe-

"Tâncias.
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rências. Dívida de curto prazo: também o Sr. Odil9n tem dito que a

Prefeitura vai fechar com deficit de cercar/ de 1,800 bilhões. EM Não é

verdade. Uma coisa é você ter a dotação atualizada de 8 bilhões e tan-

to, e outra coisa é você ter o fechamento do ano, com empenhamento não

muito superior a 7 bilhões. Então,veja bem: nossa dotação atualizada

é cerca de 8 bilhões e 600. Más nós vemos fechaft o ano com despesas

empenhadas não superiores a 7 bilhões e 300, com uma receita de 6,9.

Portanto, vamos ter um restosa pagar de cerca de 410 a 390 milhões,

que não é nem um mês de arrecadação do MUniciplo.

O SR.AINIIR GUIMARÃES  - Com a palavra a nobre Vereadora

Ana Martins.

A SRA. ANA MARTINS . Bom-dia a todos, Sr. Secretário, Srs.

Vereadores. Eu gostaria de levantar três queetõee aqui para debatermos.

Lamento que esteja apenas o Secretário de Finanças, mas ele tambám

respbude por toda questão do orçamento. Como o orçamento e a fala que

a Administração tem hoje, de que vai privatizar o social, vou abordar

três questões greves, sérias, da área social.

KPOORAF
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Wa primeira questão é que hã uma previsão de que haverá

na área da Saúde, na implantação do PAS, 5 milhões e 32/ 31.376 cadae

trados. Gostaria de saber do Sr. Secretário qual é o número atual de

cadastrados, porque, segundo o que aprovamos na Câmara, o atendimento

precisa corresponder % a determinado valor de cadastrados. As informa-

• ções que tenho de inúmeras cooperativas, nos seus respectivos médulos,

é de que isso não está sendo respeitador desautorizando, de certa for

ma, o que foi aprovado pela Câmara Municipal. Como a parte do serviço

público no Mimicípio está reduzidíssima, quero fazer uma segunda per-

gunta ao Sr. Secretário: o que será feito com os 28 mil funcionários

que estão inaproveitadoe, encostados, ou em creches ou escolas ou bal...

neãrioe ou centros educacionais, e até na usina de asfalto. Tenho a

informação de que umneuro-cirurgião, o caso mais grave que ele aten-

deu até hoje na usina de asfalto é problema de caspa. Então,eu queria

saber do Sr. Secretário qual é a previsão do que será feito desses 28

mil funcionários, e por que a Prefeitura os deixa tão desvalorizados,

sendo que entre esses funcionáriab existe uma porcentagem grande de

especialistas, médicos que pouquíssimas cooperativas possuem, nessas

especialidades? Por que isso é feito? O que está previsto para um apro

Kneywitaãaeulu £avivual l duç.uute u uece,..eário para. o problema da cidado?



4,1

%INT, APARTEORAD FOLHARODIZIO

N23 1 Marcia Aud.Públ. I  02.12.96

.1

1

,,....-;..„,•,.....__.,,,:i3.1,;:r.;;;;,..:_;_:5..,..,5,5::;...._4..,-;,.,.,,,..,!..

1 Folha n.'-____It_	 do P97 .57
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ"'P.A.UL-014.1.*:,..129—

n -‘ funCionár .	____

•	

- TAQUIGRAFIA - 1...-___7,...7,74.,....7„.„,..„..00nr==.2
SESSÃO	 1	 DATATAQUIGRAFO

KPO

Uma terceira pergunta ao Sr. Secretário. Infelizmente ele

não é da área da Saúde, mas se não puder responder encnminhe à assesso

ria que estiver ai, para ajudar. Uma terceira questão: Vou exemplificar

dolga casos de implantação do PAS: São Miguel Paulista; lá Setúbal.

Quando da implantação do PAS, tanto o hospital como ao unidades de sai

de tinham 2.400 funcionários; com a implantação esse número foi reduzi

do para 780, um terço. É por conta disso que o pronto atendimento que

o PAS vem garantindo está deixando inúmeros problemas. Então, uma coi-

sa é a pesquisa de opinião sobre o PAS. Outra coisa é a pesquisa que

a Administração Pública devia fazer do que ocorre diaraemente nos aten

dimentoe do PAS.

Então, a terceira questão é: num vez que reduziu o número

e que funcionários do PAS são obrigados a prolongar sua jornada além

do período de trabalho por conta desse enxugamento havido, então,por

que continuar deixando esses 28 mil funcionários inativos? Apesar doe

pessimoo salários, é um, mau aproVeitamento do serviço público, e dessa

parcela do funcionaliemo que é cidadão, tanto quanto qualquer um doe

Srs. Secretários. É um funcionário público.

Então eu gostaria de aux um aprofundamento da questão,por—

uur ue aqui estão previstos 5 milhOes de cadaetrudou. Quew	 Lundá

1



esses 5 milhões? Qual é o número de funcionários que tem hoje o FAS pa

ra atende-los? Como está também previsto no orçamento 1,186941 bilhão,

é um orçamento elevado, porám se a previsão for atender 5 milhões de

cadastrados a previsão é insuficiente. De onde sairão esses recursos,

levando em conta que 28 mil funcionários não estao sendo aproveitados

para aperfeiçoar esse atendimento e melhorá-lo?

Na questão da habitação, gostaria de saber do Sr. Secretá-

rio por que a Administração, que zwragugma apregoou que foi um erro da

Administração anterior M,A0 dar continuidade às obras, qual é o motivo

que a leva a não dar continuidade aos mutirões? Por que não se raspei-

ta uma experiência popular mas tambám discutida e debatida por técni-

coso por especialistas, e não eó no Brasil; uma experiência que vários

países tambám fizeram e Jic fizeram-na de forma positiva quando o poder

público foi capaz de respeitá-la, como, por exemplo, no Uruguai, no

2
Paraguai, em outros países da América latina. Por que não respeitar

cose programa? Os seus 106 programas vêm sendo abalroados, e eu tenho

um quadro aqui, que posso deixar para o Sr. Secretário. Por que desmo-

bilizar uma população empenhada em construir a sua moradia? Tenho

informações, e se o Sr. Secretário mencionar irregularidades, a Admi-

TAQUIGRAFO
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dodes e corrigi-las. Vou lhe dar um exemplo do mutirão que ficou para-

do por muito tempo e T.te de repente, depois de =vendaval ház 4 meses,

perdeu uma nota de 28 reais. Qual é a administração que não tem a ca-

pacidade de ir levantar se essa nota é verdadeiro ou não e parar um

mutirão por causa disso? Então, é uma das desculpas que a Atiministração

tem dado. Essa A4mlni .stração que prega que não deveriam ter sido sus-

pensos as obras da gestão anterior, mesmo com os mátóvos que apresenta

vem, por que parou os mutirões? E por que trata de forma tão desvolori

zada essa parcela da população que se empenha em ter a sua moradia po-

pular? A Administração tem todo o direito de lançar as suas inicioti-

vos, apregoar o Cingopura como experiência inédito, fazer a verticali

zação, que é uma demanda do movimento popular de mais de vinte anos,

Entretanto, não tem o direito de negar outras experiências e fazer o

que foi feito.

Tenho um quadro aqui dos liltrtirOGGI, mostrando a situação em

que estão. É uma falha de uma Administração que quer se apresentar co-

MO muito eficiente. Então deverá corrigir aquilo que não é eficiente.

Uma outra questão, também na área social: os dados que es-

tão sendo apresentados aqui mostram que há uma preocupação social e

RPOGRAF
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com a questão da criança e do adolescente. Diz aqui que o atendimento

de creche, que è feito pela Secretaria do Bem Estar, através das cre-

ches conveniadas, que são mais de 350 9 e as creches diretas, que estão

em torno de 308 a 312 9 está apresentando um atendimento de 98 mil cri-

anças.(aem hamikeiefiguelvedemp~emeariarke"),

/
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Eu gostaria de dizer ao Sr. Secretário que este dado não é real.

Todos os Srs. Vereadores e os Srs. Secretários precisariam

visitar as creches. Não existe uma creche na cidade de São Paulo que es

teja atendendo suas 150 crianças, numero que está definido para atendi-

mento. Nenhuma em toda a cidade. Xkg Algumas estão -atendendo 58, ou 48

crianças, eu poderei ate nominá-las. Nenhuma está sequer atendendo a

50% do determinado. Esses dados são formais do atendimento previsto, ma

não o atendimento real.

EntRop se a Prefeitura quiser melhorar o seu atendimento na

área social, precisará ser tão exigente nesta área quanto tem sido ou-

sada na implantação ti de obres na cidade, algumas atá fora do tempo.

Eu gostaria que o Sr. Secretáriog e os Srs. Vereadores, de vez em quan-

do, durante a semana, e ate no fim de semana, observassem o anel viário

durante o dia, durante a tarde, e constatassem que há momentos de dez a

vinte minutos que não passa um Carro no elevado sobre a Avenida Pires

do Rio em São Miguel Paulista. São obras neoessárimas... para o futuro.

Mas não deveriam ter atropelado o social, o.atendimento à criança e ao

adolescente, a alimentação com qualidade, a melhoria da saúde na cidade

a busca de uma melhor condição de Vida para uma população trabalhadora,

--	 )4.

uma população que busca um dia melhor para seus filhos. E a administra-.
k
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ção deveria ter um pouco mais de sintonia com essa população que não é

mal-intencionada e nem busca r ter péssimas condições de vida e nem se

envolver na violencia l no rime viver na rua, por opção, mas por falta

de medidas administrativas, governamentais, de maior compromisso com o

espírito humanitário, com o espírito que exige hoje uma visão mais coe-

rente de quem faz parte do poder palio°.

Muito obrigada.

O SR.AIMIR GU1MARXES 	 - M Muito bem. Antes de

passar a palavra ao Sr. Secretário, quero registrar a presença do Pre-

sidentet desta Casa, o nobre Vereador João Brasil Vita, que muito nos

honra cm sua presença nesta audieneia panca.

Tem o Sr. Secretário, então, todo o tempo necessário para

responder à pergunta formulada pela Vereadora Ana Martins.

O SR. JOSÉ ANTONIO DE PREITAS

pecificamente, quero lembrar que não há implantação, mas continkuação

do PAS. Estão reservados coroa de 840 milhões para este fim. A diferen-

ça de 1.200 para 840 seria aplicada em outras atividades que a Secreta-

ria de Saúde prefere desenvolver. Essas outras atividades seriam, prin-

i. Aa11. votai-rã

- Na área de saúde, es

.1

4

;••gl

.41

,

LÀ.1

•,

:49•

""..:.•;;;1

J

.11

—?

• ‘0



FOLHARODIZIO

•"r1-.

	
W1 4r s't•	 •••••••'`,J,-• • • • ••• •• 	 "-• • •	 ",',,	 ;	 1.

oltv	 Pá"
CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO .PAULO 44(de 19 02'

— TAQUIGRAFIA —	 Itincionàrio

;RAPO	 SESSÃO	 _ 	 DATA	 D	 „	 APARTE 	

N24I 3 I Anelise I AUDIENCIA P. 1 02.12.96

ciapalmente, combate à AIDS, ajuda aos contaminados pelo =V. Com  mia-

ção aos 20.098 funcionários que estão teroricametnte em outras secreta-

TAQUIGRAFO SESSÃO	 _ I	 DATA =---trit=pffiv_t s
(),, Adm. Porei 11,1

Com relação ao segmento da habitação, doe mutirões, são 103

mutirões. Inclusive, há cerca de troe ou quatro meses, venho atendendo

a uma senhora que leva vários representantes de mutirões, e o que tem

acontecido é o seguinte: desses 103, porque não foram atendidos anterior

mente, poruqe havia problemas sárioe na prestação de contas, essas x ir

regularidades foram detectadas pelo a Tribunal de Contas, que proibiu

que a Prefeitura repassasse recursos antes de sanadas tais irregulari-

dades. A. medida que essas irregularidades foram sanadas, a Prefeitura

vem repassando recuamos pra para os mutirões. E para ,p orçamento de*

1997, acho que a Senhora não chegou a olhar bem na proposta, tem 60 mi-
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lhes no Fundo de Habitação destinados aos mutirões e, além disso, há

50 milhões de operações interligadas q•u:- em se consumando serão tam,..

beM destinadas ao fundo municipal, muito especificamente, aos mutirões.

Essa é uma supleamentação que não onera maio a área orçamentária.

CQM relação ao aspecto das creches, a Senhora diz que a Pre-

feitura não está atendeando nem a 90.000 crianças. Ela não está atenden

do a 90.000, mas a mais de 120.000 crianças*. A Fabes tem lá o registro

das creches conveniadas, das creches diraetas, registradas, endereço,

quand4ti4ade de crianças prevista, quantidade de crianças atendidas.

Com relação à merenda escolar, que a Senhora afirma não ser

de' boa qualidade, diz pesquisa qualitativa que a merenda fornecida ho-

je é de uma qualidade excepcional e, em nenhum momento, deixou de haver

esse tipo de alimentação às escolas, creches e hospitais.

O SR.AIMIR GITIMARÊS 	 - Com a palavra o nobre Ve-

reador José Índio.

O SR. JOSÉ ÍNDIO - Eu sé gostaria de pedir Um esclarecimen-

to ao Sr. Secretário sobre a emissão de tItulos. Em 95 e 96 a emissão

foi em torno de 906 milhões, mas o pagamento foi em torno de 147, se-
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gundo as estimativas. Eu gostaria de saber se essas las letras conti-

nuam como legtras ou elas foram colocadas no mercada°, fabricado o di-

nheiro e onde estaria esse dinheiro, se existem algumas precatórias

dentre as éreas.

O SR. ANTONIO DE FREITAS 	 - Inicialmente, eu gostaria

de esclarecer que não existem precatórios atrasados. Vamos 2 voltar ao

fundamzento da pergunta. Em 1995 foram emitidos 947 milhões - talvez

eu erre algum nUmero - I em 1995 foram pagos 145 milhões e o balanço pa-

trimonial da Prefeitura de 31 de dezembro também indica que, no fundo

de liquidez, tinha cerca de 640 milSoes, ou melhor, 650 milhões. En-

tão, 650 milhões, mais 145 dá 800 milhões. A diferença estaria no dia-

ponlvel l já que fechamos o ano com 258 milhões, dos quais parte seriam

dessa emissão.

Eu gostaria de retomar um pouquinho para falar a respeito

dessa emissão. Como funcionam as emissões? A Prefeitura faz o levanta-

mento, pede ao Banco Central, o I: Banco Central encaminha ao Senado, o

Senado autoriza e essa autorização tela: validade. Essa emissão de 1995

foi uma autorização de 1994, e á Prefeitura -inha até o dia 30 de agos-

to de 1995 para fazer essa emissão. E assim o fez: emitiu os t/tuloe,

KPOGRAF
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esses títulos entram no fluxo normal do caixa da Prefeitura, no caso,

entrou, no fundo de liquidez, e à medida que os precatórios vaio chegan-

do, a Prefeitura paga. Esses precatórios, inclusive no banlanço de 95,

sãó apontados como dívida 589 milhes. Isso não quer dizer que os tí-

tulos precatOrios estejam na Prefeitura para serem pagos. Não, os ± pre

oatOrios estão na Justiça e l na medida em que o Tribunp, de Justiça en-

caminha à Prefeitura, ela tem 90 dias de prazo para ga pagar. E a Prefe

tura tem honrado rigortosamente com seus compromissos. Ainda com rela-

ção aos precatórios, eu gostaria de dizer o seguintes a Prefeitura de

São Paulo taltvez seja a Unica prefeitura que pagou aqueles noitavinhos

como o apesooal chama, ou seja, quando foi promulgada a Constituição,

o débito com precatórios foi dividido em oito partoelas, e a Prefeitura

em 30 de setembro deste ano, pagou a aima parcela do 8/8 (oito oita-

vo). O que hã hoje para ser pago são os oomplementos que, repito, estão

na Justiça, não estão em poder da Prefeitura.

E o maio importante disso tudo, no meu entendimento, é que

os preeatõrioe ebegnuern à Prefeitura e a mesma tenha reauarsos suficien,

tes para honrar esses preoatOrios de pronto. E isso a Prefeitura tem

feito.

Ft
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tário. Esses precatórios deveriam estar previstos no orçamento do ano

subseq0ente. Se eles estão ;I, disposição da Justiça, como feita essa

previsão?

O SR. SECRETÃRI03.A. de 7REITAS  - Bem, o que é obriga-

tório a prefeitura colocar no orçamento - isso é determinado pela Cons-

tituição, art. 100 - são os preoaterios correspondentes ao perlodo de

julho a julho do ano anterior, Quem determina isso . não é a Prefeitura

que escolhe - o Tribunal de Justiça. O Tribunal de Justiça, em meados

de agosto, ate o comecinho de setembro, em-via uma extensa relação de

todos os precatOrios que devem ser inseridos na proposta organenteria e

pagos no ano seguinte. Isso tadDlem a Prefeitura tem observado rigorosa-

mente. Não ó a Prefeitura que indica e, sim, o Tribunal de Justiça.

1,9

4-,

1

•-M

O SR. ALMIR GUIMARXES - Com a palavra o nobre Vereador Odi-

lon Guedes. ' (Pausa.) Desiste S. Exa. Nobre Vereador Vicente Viecome,

V.Exa. tem alga ma pergunta a formular? Não. iNobre Vereadora Ana Marti

V. Exa. tem mais alguma pergunta?	 •

•
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A SRA. ANA MARTINS . Eu eci gostaria de dizer ao Sr. Seorettt-

rio que, na realidade, ele não is respondetu às quer:raies. Seria muito

importante que um orçamento dessa envergadura, da cidade mais importem-

te do País, exigisse mais atenção doeSrp .Secretários em virem debater.

O que a administração tem criado é um estímulo tt não-participaão e ne-

nhum poder, seja em que nível estiver, não tem mais eolução para os gra

dee problemas ee não buscar a amplitude das ideia% se ele não buscar

debat9r OQM ps representantes da população que Vivem os problemas. E

probtlema social então não tem solução se no houver debote franco e

aberto coN ou que vivem o problema.

Então, penso que mitnhas questZee não estão repspondidas.

Oonhçeo o trabalho dos mutiriiee. Estive na audiência no Tribunal de

Contas. Nós tivemos audiencia aqui. As questãee levantadas pela Adminis

tração são muito mesquinhas, muito pequenas. Não digo um ou outro caso

que tenha um problema maio grave, xx ningnem 2 vai impor que a Adminio-

tração não tome suas medas, mas mais de 80% doe mutirSee não vivem

esses tatu% tais problemas e, no entanto, os mutirVes tem recebido uma

ou duas verbas anuais com uma lentidão que gutámkxxx deixa claro por

parte da Adminsitração que ela não quer que esse programa complete o

seu trabalho e nem sequer quer que essa experiencia vingue no moio da

• .;
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população. São boicotes a uma experiência. Isso não Es, maduro por parte

do poder público e, muito menos, por parte do Sr. Maluf e do Sr. Pitta,

se continuar com essa postura.

Então, sobre a questão da !saúde o Senhor também não respon-

deu, a questão dos cadastrados, quantos existem 1 como essa verba tem

sido controlada por parte do Poder Publico. Esses dados não exisetem

aqui. Qual o número de catdastrados.

Eu gostaria t que o Sr. Secretério, não somente ele, mas os

outrop também que, durante o ano, viessem mais á Câmara responder um

pouco mais pela boa utilização do dinheiro público ' E que tiv4ssesmos

espaços para debater mais esses problemas. Tenho certeza do que soem-

trios que tenham um perfil democrético aperfeiçoarão os comua serviços

Porque sua xt posição nada mais é do que um serviço a uma cidade como

esta. E tenho certeza de que isso não 4 demérito para ninguém.

Continuo, portanto, o om as quest3es sem serem respondidas

e gostaria que, se isso não for feitoneste ano, pelo menos no ano que

vem as grandes quest3es e problemas que afetam parcelas significativas

da população recebessem um diélogo maior entre a Cilmara Municipal e o

iPodrer Público, tanto as sec' etarias, como o prOprio Executivo para que

a população tenha osseus problemas pelo menos amenizados. Porque, nesse

KPO8RAF
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anos na em que o social não foi priorizado, deixou seqtlelas graves. Is-

so exige um olhar diferente da parte doe que admi ni etram e da parte dos

que ttfm responsabilidade com os votos que recebe. Então, não estou sa.

tisfeita com a resposta, sei que on Senhor não tem todas as especiali.

dades e jamais dominaria tudo, eu respeito isco, mas acho que e pena

que oe outro° eeereterioe não venham aqui fazer paEte dessa discuesão,

desse debate. Acho que o Senhor , 4 tem o mérito de ter vindo, não posso

deixar de reconhecer e gostaria de que isso continuasse a ser debatido.

O SR. ALMIR GUIMARXES . Tem a palavra o nobre Vereador Jose

índio.

O SR. JOSÉ ÍNDIO . Eu ee gostaria de responder à nobre Vera

dora quanto aos mutiAes. Os mutirZee iniciados na geetão passada não

foram contoluidoe, nenhum deles,

A SRA. ANA MARTINS Je. foram concluidos 24 mutirless.

O SR. JOSÉ ÍNDIO - "Não na adm1nistra9ão anterior, porque
)

as prestagZee de contras, realmente, são uma vergonha. Para se ter uma
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idgia, s em 91 foi ta entregue; um dos poucos mntiraes que foi conleld-

do na administração passada, que foi o mutirão... não me recordo bem o

nome agora. Foi entregue particularmente verba panca, em torno de

800.000 &Siares na ooaraiRo para que fosse con±etruldo um centro comum-

nixtElrio e para a concluso de obras de infraestrntura. Simplesmente o

elemento fugiu e ate hoje não se prestou contas desse dinheiro.

Um outro fato que eu g quero colocar aqui x o oltma selva-

tor de supostas moradias suas, correndo o risco de, se num fim de se.

mana, houver falta, ser esse elemento excluSdo do mutirgo. Então, o mu.

tirão e um caso a ser reatvaliado, reprensado, porque, infelilmente não

vingou. Inclusive em dois projetospla pilotos, com relação a cortiços,

nenhum dos dois fois concluldo, sendo que eram apenas dois projetos.

Ngo vejo onde reclamar.

Entretanto, co o Tribunal de Contas manda que a Prefeitura

suspenda os pagamentos aos mutiraes, Vereadora, sc5 existe uma forma: a

st

prestsção de contritas regular para que haja a autorização por parte de

,
te dirgão, porque o prefeito não pode extrapolar as determinaçaes do TC;

trabalhxr a semana inteirinha, que ocupe (;) seu fim de semana de constru

gem doo mutirCies, porque o mutirão força aquele Ema cidadão, depois da 4

,!é

nnync2nn 471÷^4 .rAn110_ eenn ~ma	 nmn fim AA nnmann an nenntru
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A SRA. ANA MARTINS -; E os 35 que não tinham nenhum problema?

O SR. JOSÉ ÍNDIO - Esses continuaram recebendo normalmente

A SRA. ANA MARTINS - Eles recebem uma verba a cada ano, cada

ano e meio, ressuo todos os dados.

O SR. JOSÉ ÍNDIO - Veja bem: isso é uma prova de que os

mutirUs pão foram prioridade deste governo, justamente em função do qu

ele apresenta de selvagem e a Senhora não vai me desmentir porque tenho

a certeza de que z também a Senhora reconhece... ••••.';'.;

A SRA. ANA MARTINS Se os imitires tara algo de selvagem, o

Cingapura também tem. Então, precisamos ver as diferentes ft experienci
e não camuflar a verdade.

+-r

O SR. ZS JOSÉ INDIO - O sacrifScio... precisa ser reavaliado
#

para ver se existe a poseilidade da continuidade.

A . SRA. ANA K MARTINS - O mutirão não pode ser a Unica alter

KPOGRAF
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nativa, Vereador, mas tambám não pode ser tratado dessa forma.

O SR. JOSÉ ÍNDIO — Mas, entenda bem, o que o mutirão represe

ta para o morador que queira adquirir sua casa prépria è um sistema mui

to selvagem de aquisição. O ourjeito faz todo um sacrifício, depois de

uma semana inteira de trabalho e, muitas vezes, por ter contraído qual.

quer tipo de dificuldade, ele passa a ser excluído do processo de muti.

rég.o•

O SR.	 . Se por acaso fizermos

uma reavaliação no processo de mutirão, reuniríamos os Vereadores para

dar continuidade mas a um negOcio sério, com dignidade, sem sacrificar

niaguám.

O SR. JOSÉ ÍNDIO — O problema não é apenas as irregularidae.

des, porque eu presenciei a apresentação de contas dos =tirões empa-

pais de padaria. Outra: o desvio dos recursos para outras finalidades.

Mas não é apenas assoa o problema. O problema é o sistema selvagem que

ele representa.
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A SRA. ANA MARTINS — E qual a culpa que tem a popualação de

os governos não construfrem moradias suficientes para ela? A responsa-

bilidade e do Poder Publico.

O R. JOSÉ ÍNDIO — O que temos que debater, Vereadora, e a

diminuiçã.o da ganeuicia do Poder Pablico, porque, na medida em que ele

poden arcender a possibilidade de contrair recursos...

swielemeeemeameedireedi~reella
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acima de qualquer finalidade, quer dizer, naturalmente, passa a contrair para si a

obrigação de faze-1o. É quando ele se atrapalha. Por que? Porque ele cria as impos-

sibilidadee, as inviabilidedes ao prooesso de moradia, principalmente. Isso porque

São Paulo é uma cidade que foi 	 construída por loteamentos. O Poder Pdblico ores-

00U os olhos e criou uma serie de exigénoias e houve a inviabilidade dos loteamentos.

'Essa é a luta que temos que empreender, a fim de que a ganemoia seja redur.

sido. e volte o processo que teve resultado, aomostrar que a população, por meio de

_ loteamentos, seja contemplada com suas moradiae. É nesse clima que devemos * nos de-

frontar, e não por meio de mutirães&que ses sacrifica o trabalhador. Sabe-se que 4

humanamente impossível uma prestação de contas regular, mesmo porque essas pessoas

que tratam desses recursos públicos — esses recursos tem que ser preservados, imos-
.

tigados dentro doe prOprios limites que a prOpriationstituição diz.

)1,:f

atro doe preprios limites que a prOpria tonstituição diz.	 t/.1

.

A ú	 "nica coisa que temos que debater, neste momento, e que os loteamentos 	 •

sejam menos exigidos, para que tenhados um problema bem menor do que ao encontra hoj

em relação a moradias.

oportunidade aos membros do pUblico que que am fazer suas inscriOes, porque a se-

guir encerraremos nossos trabalhos.

Com a palavra, o nobre Vereador Odilon Guedes.

J'.•e

•

•

;

4

À:

O SR. ALIOIR  GUILIRIES - Queremos dar

'1.

j.
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O SR. ODILON MEDES - À discussão extrapolou o debate em ralação ao Sr.

Secretário, e gostaria de fazer duas arrumaços.

Em primeiro lugar, o governo Maur não o mais indicado para falar de mo-

ralidade palio% fazendo ataque aos mutirSea.40 Unia° caso que teve irregularidades

foi aberto ura processo pelo práprio PT, pelo fato de na o ter havido prestação de

contas. Neste caso foi aborto um inquírito policial. O PT foi a delegacia o denunoloi

Em segado lugar, o governo Maluf não tem a mínima moral histérica. Todos

aqui lembrazIo que significa o atvemto malufar. Essa í a primeira ooisa para deixar

ia coisas olaras. Em segundo ponto, ao dizerem que o mutirão é uma selvageria, é

preciso chamar os representantes doe mutirgea para debaterem. É ri eles que tám que

saber se querem ou não este tipo de construção. Não é eu, nem o Vereador Jose Índio
•,

Parreira do Naeoimentom que devemos responder isto. 1gs podemos até partioipar dos

debates com nossas opiniiies. Eu, atí respeito a opinião do Vereador, mas quem tem de

dizer se ha condiçaa de me construir moradias populares sob a sistema de mutirão,

são aa pessoas interessadas e quem recebe o financiamento, indo trabalhar nos fins

da semana.

Como jí disse, essa ~tão extrapola o debate com= Secretário de Pinanr-

gani Mais um detalhe, todas ia vnzes que ele é convocado, ele compareoe aqui. Isso

mostra que o governo Maluf não ostá nem aí com a CámaniNunicipal. Este governo das

preza o Legislativo, tanto que, neste ano, não veio nenhum Sediretári o aqui, aliás,
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Ira ou dos aaool.O.ea, maluf'ar ou ertmdinar.las, do Mova ou, dos oaooSeal 4 malufer ou erundinar.

:1

O SR. JOSÉ /EDI° al:+: at DO IRSCIl • 	 O caso dae arruetov[LINT110

*

7,ey,

•

•

,

',•1•• 	 •
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Aud. ptiblioa	 02/12/96	 Odilon Quedes

veio o Secretário do Manangas para responder, ao invés do Secretário da Habitação.

Quem preolsagivir aqui para resolver 03 problemas da Saáde é o Secretário da Satide.

Contudo, eles ao estão preocupados com a Camara Municipal.

Muitas vezes, faço criticas e as pessoas acham que sou radiola, mas a roa-

lidado é essa. Esse governo Maur é autoritário e 4¥ ignora o Poder Legislativo.

go veio nenhum Secretário discutir com a amara e em todos os outros anos vieram.

'
n•••

Este ano jaca nem deram o desplante de vira ou mandar represen tantos.

RPOGRAF

O SR. ODILON MEDES -Houve uma acusação contra o ex-searetário de Tranapo

tas, no governo Luisa Ertmdina, a reapOlto da contratação do CET. A Justiça julgou

• ts:
\50

Em relação ao governo Máluf, não um problema atual, porqui 00:0Urd0M03

^.

hÉ. Uma longa data, desde 4g0 de Old Presidente da Caixa EconOmica Federal. Como já

disse, o verbo malufa, todos conhecem. Se eu falar sobre as mil trambicagens que I'

rem feitas sobre a Paulipetro, há uraroaírlo que fica contando, por dois dias, ao

esse governo.

'

ik~ •
E	

•

este oaso e não enoontrouproblema alem.este oaso e Ia* enoontrou. problema algua.

.	 .	 .	 „.	 .	 .
• '•
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/NDIO PM= DO NASCIMENTO - Isso ocorre no governo Malut.

No caso da administração Erundina, deve-se ffigi ~or.

O SE. ODILON MEDES -No governo Erundina, se pegar corrupção, tem que se

ir para a cadeia. Isso deve 000rrer4em qualquer partido.

O SR. ALMIR GUIMIRXES -Peço aos Vereadores Odilon Guedes e Josí Índio Por

reis do Nascimento que ative:lesma umente rapava da, discussão, que í a, peça, orça-

montaria. Passo apalavra ao Sr. Some-Crio, JaseAnt8nio de Freitas. A. seguir, ou.,

viremos a Sra. Itlerezinhallacaulde Almeida, dacatkpe POrtea lautioipal da Criança e

do Adolescente, a únioa pessoa que se inscreveu entre oe presentes. Posteriormente,

enoerraremos norteou trabalhos.

O SR. JOSÉ AM,e=0 DE FREITAS 7. Quero dizer a nobre Versados que raspo

elm. A Secretariado Saído tem =orçamento de oerca do 1 bilhão e duzentos milWes

de reais, dos quais 240 milhães aão destinados ao FAS, ou 70 miligies por r3&3. Essa

diferença de 1 milhão e duzentos para 240 oorreeponde h atividades que a Secretaria

pretendo implantar em 1997, voltada a salde pública, notadamonte, quanto a, AIDS.
v/

Creio que parte desses funolonsírism disponibilizados hoje, serão convoca-

doe para a ;prestação de serviços. ligo sei se todos serão chamados, mas, com certeza,

KPOGRAF
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uma grande parte será oonvocada para a Secretaria de Saúda. Digo maio, eles estão

fora da Secretaria, de Saúde porque quiser" pois não aderiram ao PA.%

A aillbse que o atendimento primário ngo ostá bom. As pesquisas indicam

que este atendimento está multo boa, sia, havendo uma aoeitação de quase 90% da po-

pulaça°. Ainda com relagão aos mutirZes, quero dizer~~ que a Prefeitura,

por meio da Secretaria da Bábitação, está atenta= a eles e segue—ee tudo que o

Tribunal do Contas determina. A Secretaria de Finanças está atenta não sé aos muti-

sãos, mas taMbém ao dinheiro. Entuanto eu for secretário, se ou ~iriam mão esti-

verem por conta, rigorosamente em dia, não pagaremos mesmo. ao g adianta esperniar,

que não será pago.

SRA. TREREZINRA ROLEM DE ALMEIDA — Sr. Secretário, não é questRó de es-

pernear. Rá 36 mutirães quem não tem ~problema e não reoebem'a verba regular.

O Secretário do Finanças responde por isso.

O SR. JOSá ANTÔNIO MPB:El:5U — como já disso, Já' SUJ. proourado 2 ou 3

vezes. Então, entrei contato com o Presidente da Cohab o o recurso foi liberado. Re-

pito, no orçamento do 1997, b.É. 60 buhami que, teoricamente, eão
t '>‘

Aos. Mio disso, há, mais 50 'reunifes do oporagiies interligadas,

tinadae aos mutiraoa, desde que as prestagaee estejam emidia.estejam em dia.

iMatinados aos muti

que poderão sor dospes ammerinaaas, QUO poacrao uor
--	 •

•

7 •
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Estou vindo da Porto Alegro, do Encontro Naolonal das Conselheiros Tutela-

roo que terminou sábado agora. Diacutíamos muito sobro o orçamento participativo,

lé e em outros lugares. Isso que democracia. laa estou falando ao do P2 ou do

Sr. Anulo, em são Pealo, onde sé hOoontaelhos. Inclusivo, o orgamonto é colocado no

relOgio da praga, para que se saiba quanto dinheiro há. Vamos querer ver temo. Esse

Prefoito de uma oidader" Paulo esteve nw semin,ario de empresas sooisia.

Nés, o povo, ficamos como um chefe de famíliad que tem o dinheiro o gasta

onda quiser e o 'Noto quo se matem. Sabemos quo hí dinheiro. go Paulo é =ia cidade

riquíssima; e não pode se falar qu.eno ht$ dinheiro. E ficamos nessa situação. Eo-

tava preocupa em vir a Gata attlanciial porque lutamos, na lei Caagitnica, para que

houvease au118noia pública, principalmente, por secretaries. Soubemos que não vai

haver. ISGO não está', sendo respeitado e gostaria do sabor porque tiraram 1330. Néz

vamos questionar isso este ano. Temos o direito de vir aqui o discutir.

Se ha mecaniamoa -e participa/24U do povo, é para ao usar o ser divulgado.

Qumgo estava no Conzelho °atava- telefonando para cd, perguntando se havia ou no

aulitincia.dCPpeaskt1 daqui dissió • que havia sido oanceladro outros disseram que

catava no fif.e :ao adiantava eu vir. Então, ficamos nesse joguete e não sabemos ooH

re,14=4

000-

•ç

-	 .
Et

h

I Folh-a n.'07,":_do pcok

q • PAULodo_ilq____ .
• ........______

o.t-OlZI:Zicilf.::::::-. -.	 dt~___

vi.
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•-%:‘,
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A sRA, TEME= glEilik DE AREM Pico multo preocupada ao sabor que

uma pega orgazontiZeia do tamanha importância foi tramitada na amara, de uma maneira

vapt-vgpt.
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laborar com isso tudo.

cA5*
Tenho dois projetos, usa do Cd2V9, sobro drogados o outro para Criança e

Adolescento. 151. traz: anos cotamos tentando inseri-loa no orgamonto o nada de o Conso

lho Tutelar encaminhar esmo jovens. Ws vamos ficar mais um ano com 0=03 projetoa

na não e não vemos conseguir verba. $é reolaman que bá: gente atirando para todos os

lados, no farol. Se que aó vaca que cosas pessoas não estão no sou devido lugar,

porque não 1)1 o orçamento, Uivos de 05333 pessoas estarem oom as cooperativas de

RODIZIO FOLHA 	 TACIUIGR AP°I

Aud. lealca I 02/12/96 1 Theremiraa

SESSÃO	 DATA	 ''	 DINAVO k- - : 1 ' .' ,'' i.„' COO. APARTE

	

cli,.	 ..	 .,

Camilo 1	
Ot. A i

N-28 6
RODIZIO FOLHA TACIUIGRAPO SESSÃO	 DATA

,

•

1

,

:

-741

trabalho, estão nas ganguos.

Como povo, quaremos-sabor porque não tette havendo essas ~man com a

Secretaria. O que aconteoe todos ou anos? nálHal depois V0083 Vgeni e PZiem emendazt"

São feitas az emenda% o depois, no dia 30 ou 31, fioamos exauridos de tanto ir para

gabinetes. Contudo, não votam nenhuma emenda, porque o Prefeito mardou o o Legisla-

tivo não tem vos. Vetamos num prefoito para que elo faça isso. O que acontece? To-

KP.OGRAF

dos foram para casa. Na dltima vez, comemoraram cem lamai reata, 'ao eed aomo um voroa

dar se explica para seus eleitores, ao dizer que, na matas% val haver ume, biblio-

teca e um poato. Como noa então? So o prefeito a0 guio, nada feito. O prefeito

fica. tranqüilo, porquo os vtreadores não do °outra elo.

doa foram para casa. Na Ultima voz, comemoraram com uma reata, ircto sei aomo um vara

dar se explica para seus eleitores, ao dizer que, na matas% vai haver ume, biblio-

teca e um pogto. Como noa então? So o prefeito a0 guio, nada feito. O prefeito

fica. tranqüilo, porquo os vtreadores não do °outra elo.

imatar olmo, meriEó tom que fechar aqui. Eu que trabalhei contra a, diteodura, lutando,

• 

_

• '

1

Botamos fazendo xma trabalho 'de CaMara e de orçamento. Contudo, teremos quejEstamos fazendo xma trabalho .de Camara e de orgamento. Contudo, teremos

aãó estou vendo meios do a ooiea funcionar. Isso não é democracia. Opovo não estína matou in3ndo meios do a ooieá- funcionar. Isso não é democracia. 0 povo não estí
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COMMULGO3 inserir, na Lei nrgetnioa do L‘rtiolpio, com muitos; projetos

dirpersos daqui nobre Criança e'l.dolesoente. a ite m dia que tato que se referir a

Criangt. o Adoleeoante teria que Ia duas melancias publicas, com o Conselho Muni-

aipo).. ZOA estou vendo isso, na programa4o. Quero ver como tem que ser feito,

se eu, como fOrum, tenho que ir ao Conselho e pedir. Somente o dr= pouco, há

tonas da cidade, como a W3, aradael'e outras. Somos fOrians Mata cidade. Queremos

saber que horas vai ser feito a zba autitnoia.

Para a Criança e Molemente, ibraa piOdoe 47 minZan de nata. Dolligo

indo a Secretaria, foi cortada o valor, ohoganlo a 15 milhao'ea. Mui cata, ao moas.

sidadea. O Proa*, programa de oriente/Po aoto-familiar, que são as 20 cassa d. pas

angus, visa e. tirar a criança da rua e niSo* deixar, na rua, a ariana que *Mula tem

um vínculo familiar. Nessas casas de passagem, vi sor neoessário uma renda, uma bali-

ea audlio, porque a mlie ou o pai no v% tirar essa ariana do farol ou de qualquer
\ei.21),

lugar que ela esteja, só' não tivern dinheiro pesa que ela sobreviva.

Essa renda que pedimos para 10.000 famíliaa é o gut: está no orgamonteo da

qui. 154 sabemos le há esse dinheiro. O programa que o Ministério Palio* está faze

do ousrprir, mSs a Wh não valerá nada. A criança o o adolescente vai chegar 14

nua local que naewo casa do intienagtio, pois é lana casa de passagem. É verifloado

se a criança tem pai, tem dão, porque esta narumge penalizar os pais que no se ium.

KPOGRAF
ttualÁm
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Nessa casa é que vamos v.or o quo À:1 sor feita dessa criança e denso adolescente.

Para ele ficar na mola, vai precisar ter uma bolsa austlio. O Brasil inteiro está

fazendo isso. Será que trao Paulo não vai fazer osso trabalho? Chamem esse projeto do

ronda mínima ou não, a fim de não dar ibope ao PT, mas deixom esse dinheiro para ao

arianas, a fim de as faattias se organizarem o levá-los 0, escola. Se a crina/ia e o

adolescente vai a erma% não fiam fazendo uma porção do oolsas. Além disso, são oi

darges de direito. O Estatuto no tios como essa ba4errm, que está aio onde ninguém

auglPro.

O Miniatro da Justiça disse que tema que dar uma quetua° do inadimp18nol

social soa para cada cidade que n'ao* cumpra o Estatuto4e não dá suporte aos tutelares.

Prealaamou =mor tule isso, porque está tule errado. Nossas encontros nacionais sobr

Criança e Ad.olescente, São Paulo está no ranking da vergonha. Precisa:noa ver isso.

Aqui falo de uma coisa concreta. Precisamos destes 15 milhos de reais que

Aud. Ablica 1 02/12/96

—ío funcionári0	 ._,../.-,7----,

I isAmi. P. S. HA iaãincs

TheAZIAlk r I Ill	 .

caíram publicados no Diário Oficial para Crianças o Adolescentes. qual tê o detalha-

mento? Onde eetá o dinheiro dos tutelares, da estrutura, das peruas e de outras oold

oon? Onrio cota o suporto financeiro para que a fAmilia coloque esta criança na esco-

lar a fim de ter sucesso e peamangnoia?

••

O R. MIM 01732:ABIES - À Sra. Therezinha teve dem minutos para formular:ar

sua pergunta. O Sr. Secretário tem condiOes de respondt-1a?
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O SR. JOSÉ 117P8N10 DVIWITAS -À Sra. Therezinb.a esteve na Ultima audan

aia que houve aqui. Realmente), foi dito a ela que o Publood tinha podido ou 45 railhZe

de reais o a Prefeitura disponihilizou somente 15 milhZes. Esto valor está disponha:

a partir de 1* de janeiro. ãlé'm digno, consta um item ospocitico na lei orgamendria

dizendo que o IN4loa4 pode ser suplementado a qualquor hora e a qualquer tempo. Temos

debatido que este orçamento apreeentado pelo Puocad, no qual consta os 45 milkSes,
Ç . - -

o diretoria do fundo diz que 0330a scourow viAo do entidades fora da Profoltura,

do Oovorno Moral, do Governo Estadual e de outras entidades aesistonoiaie. Isso

nunca aconteceu. Par isso / o Prefeitura colocou os 15 milhos, recursos dela, e co-

l000u um liam espeoffloo) dizendo quo ao o ~rd receber dinheiro de fora, será su-

plementado, imediatamente, na =arada margem orçamentária.

Isso j& foi dito o esporo que a gre. Thereziba gravo isso, por favor. Com

relação 4.7alms, ao menor carente, cena 4.a mota da prioritária do Prefeito eleito.

Isso consta, na IDO, na parte de serviços, como prinoipal ito, o primeiro, que .5 cui-

dar ds menor carente. Tanto 4 assim, qua a Secretaria e a Palma pedirag, drorçamen-

to solicitado pela rabonn--31 de 400 miligios o Gaaa t valor roi atendido.

A SRA. 14: rà. rwileve 4 :154 NH I DE AMEM. Por ser tão In'eve para falar, que

a ("idade está deste jeito. SOMOS °ha:estios .de sem mem nSria o prolixos.. Por isast,vcru

ciar bom breve.

dilvieão-cle-4eatin~dinhoira.3r-os--1
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Thereziàha p. Gerai

coneelheiroe tutelares que esta° ~1 querem saber ee vão ter a infra-eetratura doo

suas peruae. O Sr. Valdir, que é coordenador de finanças e oreamentoe, do Conselho

EUnicipal da direito, fez ofíoio o sediuieeao detalhamento. Ao 00i5424 vão para lá e

para ocli e não sonos informados Obre a questão. Isso é uma caixa. 	»rota.

Quanto 1 questão do ?abem, estamos vendo entidades fechando, agua da data.

sagem do (miam iSo vou discutir isso aqui, porozo ao referkil. verba orgaraendria.

Datou falando dobre o Pema% Na verba orçamentária, já deveria ter ni Proa, como

traa política publica, universal e permanente. renhum veroador guie fazer isso.

Para a criança e adolesdente, o que importa ano ou projetoe de curto prazo

Ansiel vai e acaba; entra outro projeto o acaba. É assim que vou fazer o social. Etc

1:Co4p é digno de ter= política pabUca e poro:ao:cate. Née do fOrum municipal cha-

mamola umvereador sério para que veja leso, nesta cidade, e como devemos fazer.

Agora, gostaria do sabor como podemos vnr o detalhamento dos 15 milhãee•

Sabe:moo quo há 15% de remanejanonto, mao o dinhoiro foi peca as obras, porque não

fizeram o rozaanajamento para, se colewitn a defasagcm das entidades que estão se fecha

do, não %mau suas portas, mas a razão eoolal, porque estão devendo e estão sendo

proceSsadne. Logo, tão =latia* mais essas ontidadee. 'que Gatão dando suas vidae

para seroa comentada, a tia de cuidarem doo crianças. Há vÉrias entidades por at.

São Paulo não podo fazer leso. gel que os Seerctírios estão ligados ao

Prefeito, mas Vereadores, sOjam livros e olham para cota cidade. Há uma lei chamada

RPOGRAF
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lei do cama, causa. e efeito. À. cidade esta passando o que merece, como a violencia.

Isso porque ao evitamos para que nã o aoontega isso. À. maioria soba que está impune,

está livre, mas não estajnão. Em qualquer esquina, qualquer, um está sujeito ao que

possa acontecer, pelas tia' o" ia dos que não são cuidados desde pequenos.

O SR. 3031 ADTbitIO DE 	 — Com relagae a distribuição dos gastos,

110 1 Camilo
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O SR. ALAM GITIMAUES (PDT) - Dr. Jose Antonio de Freitas

nobres Vereadores Odilon Guedes, Vicente Viscome, minhas senhoras e

meus senhores, estamos dando inicio a mais uma audiência pública, des

ta feita, a 21e Audiência Pública da Comissão de Finanças e Orçamento

e a segunda audiência sobre o projeto de lei de autoria do Executivo,

nA 775/96, que estima receitas e fixa despesas das administrações

direta e indireta do Município de São Paulo para o exercício de 1997

e do Projeto 776/96, que dispõe sobre o Plano Plurianual da para

Ct—l?rt95 a 97 e a primeira  sobre eto de  lei 581196, que dispõe sobre

a concessão de contribuição à Sociedade Amigos do Museu Nacional.

Esta Presidência gostaria de dar ciência aos presentes de

que com esta segunda audiência pública, nOs atendemos oque determina

a Lei Orgânica do Município, para que o Projeto de lei que trata dó

orçamento da Cidade de São Paulo fique em condições de pauta. Após

esta audiência o nobre Relator, Vereador José índio, terá condiçiies

de emitir seu parecer, o:que irá a plenário para ser votado e, poste
'N

riormente, recebermos aemendas, de acordo com o Regimento Interno

a Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Nesta Ultima audiência pública queremos agradecer de públ

co a forma gentil e.prestativa cam,que o cidadão, hoje Secretário da
KPOGRAF
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A SRA. ANA MARTINS - Sr. Secretário e Srs. Vereadores, domai

participantes, acho que a angástia da Terezinha deveria ser nossa angás

tia, porque se somos o que somos hoje, não tivemos o tratamento que as

crianças das famnina menos favorecidas estão tendo hoje e mis sabemos

que os conselhos de direito e os conselhos tutelares estão vinculados

Scr=rdarin= Secretaria de Governo e merecem, por put parte deste deba

te do orçamento, mais atenção, porque não adianta nOs pregarmos que a

prioridade é o social e não respeitarmos que hoje temo a Lei 8.069 e

criança é prioridade absoluta. mt E é pioridade xkLeatx absoluta exata.

mente zum pelo fato de ser a criança e o adolescente seres que vivem

numa fase de formação, vivem :num período que exige um atendimento da so

ciedade. !Lá

N6s sabemos que esse programa Proasf não é um programa da ad-

ministração anterior, é um programa assumido por esta administração, é

um programa que foi debatido pelo Conselho de Direito e por representa

tes com a atual adminiatração.

Então garantir que haja recursos para o aprimoramento desse

ELE

trabalho, para ampliação desse trabalho, uma. vez que não há 11=1.15

•

ção do desemprego na cidade e a criança é vítima de uma sociedade que

não 2 garante emprego a todos, que nãogarante direitos sociais a toda::
KPOGRAF
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ao a senhora to= leu o orçamento, deveria procurar ler atentamente,'

O SR. AMMI GITIMAIMES (PDT)	 Tem a palavra a nobre Vare—

dora Ana Martina.
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as famílias que vivem na cidade. A criança é vítima.

Então acho que por parte de nds, Vereadores, precisamos te

uma atenção melhor. Se não existe esse perfil democrático par parte d,

administraçao, nds precisamos, a partir do ano que vem, unir os que

querem ainda se preocupar com as crianças de forma sdria e ganhar com

promisso dos secretário= e do novo Prefeito. Ws temos que ganhar o

compromisso. Pão basta ter lançado o prefeito negro, é preciso o com-

promisso com esses milhes de crianças negras e brancas que estão jo-

gadas, e uma, grande parcela é de negros, porque elas tekx também so-

fram a discriminação.

Então, Sr. Secretário, os recursos que cotão destinados sã

insuficientes. O senhor disse aqui que a qualquer momento é possível

suplementar, a, lei permite. Então = que os conselheiros que estão

presentes gravem o que o Sr. Secretário disse: em qualquer momento é

possível suplementar. O senhor disse mais, assim como em determinados

momento o Senas foi em szxtt pv4110, então que o Semas já coloc

se na sua programa4o. Isso precisaria ser una diretriz de Governo,

porque os recursos que estão destinados não são sufioimates.

Quando a Terezinha *ta diz: "E a pertia? E a perua?", ela

ELE

raN*n pstA querendo do senhor QUZ coloque ai a perua, ela está querendol
KPOGRAF
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o compromisso, porque os Conselhos Tutelares, os 20 diztribuidos pela

cidade, eles ecrã° na decadência. Sd tem trabalho os que estão lá. por

idealismo, segaram o seu trabalho ganhando 147 reais, não tem =faz

à disposição, não tem funcionários adminietrativos e grandes dificul-

dades de funcionar dentro das regionais. Por quê? i=2;tain4st Ao in-

vés de ser algo acolhido com carinho, que todas as secretarias daque-

le prédio ajudam, é algo isolado, porque a concepção vende quem go-

verna, a concepção vem do Prefthito, vem dos secretários.

Burle surpreendi, no meu primeiro ano como Vereadora,

do cheguei no Tribunal de Contas e os ConselheirosAaão conheciam o

conteúdo da Lei 8.069. Eli adilo que ainda existem milhares e milhões

de pessoas que detem cargos páblicos e não pegaram nessa lei para e

tudar. Par qUê? Perve ainda na se sensibilizaram que quem cuida d

crianças e adolescentes esti investindo no futuro, seu, da sua

lia e da sociedade e não sd futuro daquelas crianças. Ainda não acre

ditam nisso, pó utilizam o slogan. "criança é o futuro do Brasil",

da para pensaram direito no motive pelo qual a sociedade não se de-

senvolve plenamente, respeitando todas as parcelas da sua população,

não sd uma minoria que já tem tudo garantido. Então acho que é uma

questão de concepção também e cansekão se adquire, se ganha com o
KPOGRAF
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Sr

-Ál

a

,i
convencimento de que criança e adolescente precisam ser respeitados e

que az políticas péblícas, saúde, educação, bem-estar social, abastec

l
ã,

mento, tem que ter o crivo da* Lei 8.069, se nós queremos construir

go de mais '•,
,"v1

JOSX ANTONIO ME FREITAS
O SR 211~IIMEMOCEMIZOG-- Eu disse e repito, as suplo.

4P;

: n&

menta0es ao Funcad poderão ser feitas a qualquer hora, independente d

utilização dos 19%, é na sUplemenão láre, não interfere nos 15.

Digo mais, nãoé só o Funcad, é o Semas também. Isso mostra

preocupação do Prefeito eleito a= °menor carente. Essa preoaapação es

tá escrita na IDO, no primeiro item do serviço, a grande preocupação é

o menor carente, por isso a Prefeitura fez constar da Lei Orçamentéri

as ouplementaçOes ao Puncad e ao Senas, que serão fora da margem orça-

mentiria.

O R. AIM1R GUIVARXES (PDT) - Tem a palavra o nobre Vere

dor Odilon Guedes.

O SR. ODILON GUEDES . Primeiro, eu compreendo a . revolta da

Dona Terezinha. Agora, objetivamente; gostaria de abordar una questSo
1

que a Vereadora AnaMartins colocou, é lógico que isso é una questão d

concepção. Née não podemos ser ingânuos. Isso 6 o Governo Maluf. Não
RPOGRAF
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adianta a gente ficar aqui, n63 Vereadores, colocando a nossa revolt

Esse é o Governo Maluf. Essa é a realidade e esse é o problema. Se g

teu absurdo em obras viárias, isso denunciei aqui faz 500 anos, o t

n,e1 do Ibirapuera. Voa) faz uma viária que e para resolver problema.

de trânsito tudo bem, mas aquele tánel não resolveu nada. Com o dinh

ro que foi gasto no túnel Ayrton. Senna dá para construir duas mil cr

°hes, ed pare. dar um exemplo. Então o problema 6 que é essa a concep

ç'áo do Governo Maluf.

Esta Casa precisa ser uma casa independente, mas infeliz-

mente não se tem ' Entga compor ado como tal. Eu. dou. una sugestão do Pr

sidente da Comissão de Pi1çaa e Orçamento, eu. acho que a gente de.

veria aproveitar para deliberar hoje aqui e corcvocar o Secretário do

Bem-Estar Znzt Social para vir discutir essas questims, ~cif=

No adianta, a Dona Terezinha sabe disso, hoje vir o Soer

trio de antenas e ele entrar em questões gerais de finanças. Ele

entra em algumas questas e eu sou contra isso. Na emana passada nei

marcamos reuniaes aqui com Secretário de Obras, com Secretário da na

bitação e o Secretário Freitas veio aqui e eu acho qu.e ele nem deve-
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".1ria vir, porque ele tem que vir é na relu:d.e.° concernente Secretari

asie w para discutir a qu.estão or9exaentária, o macro etc. Agora, para
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discu.tir o problema da criança e do adolescente tem que vir o Secretá-

rio do Bem-Estar social, porque 6 ele que responde, se não não precisa

va ter outro eecretário. Para vir discutir a qu.edstão da saúde é o Secre

tári da Saúde que tem que vir aqui, 'não o Secretário de Finanças. Essa

é a queshtão que se coloca. No fundo a gente fica descarregando tudo em

cima do Secretário de Finanças e aí é que está, é até um subterfúgio

do Governo Maluf. Quem tem que vir aqui é o Secretário do Bem-Estar So,

Eu proponho ao nobre Vereador Almir Guimarães, que tem con-

duzido multo bem as reuniiies da nossa Comiseao de Finanças e Orçamento,

que deliberasse agora para mozo= convocar o Secretário de Bem-Es-

tar Social para vir aqui. E mais, eu acho que também o Secretário da

Saúde e o Secretário da Habitação. Deveriam vir todos, mas já que a po-

letiniCa ficou em torno do PAS, mutirr:res e bem-estar social, nós poderí7

moa corcvocá.-los, já que temos boje cinco Vereadores da, nossa Comissão,

portanto temos número para deliberar, poderíamos já. convocar esses se-

cretérios, porque aí ida o Secretário do Bem-Estar Social vai estar

avi e vai responder para Dona Tere7i•nha 41 Tem mais, eu acho que os

Conselhos Tutelares, os movimentos ligados a essa área, tem que vir

..1 = encher essa Casa .orque nós sabemos que política tkinciona na
KPOGRAF
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acanto. Se V.Exa. pretende voltar ao assun.dro, qu.e 	 ,

Lnária,V.Rxa. faça sua manifestação. 	 ,,

aos presentes e aos nobrea Pares qu.e segundo o no 	 ,

3 parece que foi preenchido e foi dada. °pois-tu:e-idade ,1

minar= seu cancelamento. Se V.Exa. pretende voltar ao assuntko, quo ara

nhã p na reunião ordinár' ia,V.Rxa. faça sua manifestação.

Eu, diria aos presentes e aos nobrea Pares qu.e segundo o nos,

ao entendimento, nos parece que foi preenchido e foi dada °pois-tu:e-idade

a todos aqueles que aqui quisessem se manifestar sobre /a-peça orç=ent

ria e assim sendo, não havendo mais ninguém inscrito para falar sobre

problema do orçamento da Cidade...

Tem a palavra a Sra. Terezinha para dar seu inforrae e moer

rateemos os trabalhos a seguir.

SIR GITIMARXES  (PDT) r Eu diria ao nobre Vereador	 './

3sa digam:3E3U iffioi objeto na reunião ordinária da Co ''j

da qual V.Exa. exauetivamente debateu a vinda do Se 3

Tereadores, pela sua grande m.aioria, acharam. e date ,1/4j

O SR. AI= GUIDIARXES . 171,T) r Eu diria ao nobre Vereador

Odilon Guedes que essa diecussão foi objeto na reunião ordinária da Co

missão de Finanças, da qual V.Exa. exauetivamente debateu a vinda do S

°rotário e os Srs. Vereadores, pela sua grande maioria, acharam. e date

;ente vem. aqui, faz rkitehnizdaix denlíncia, discute eto ,,I.,

) mundo. rao adianta n6a da oposiç -áo 'brigarmos, e	 i

) isso aqui e e. rua. Se lotar aqui a imprerasa dá 3.1. 	 `...:,

preocupado cora ias°.	 ..,

Lnalizando, para ser objetivo poderíamos deliberar a ''‘ ')

cretários.	 1

base da pressão. A gente vem. aqui, faz rkitehnizdaix denUncia, discute eto

mas tem que vir todo mundo. Não adianta n6a da oposição 'brigarmos,

pzbeciso estar lotado isso aqui e e. rua. Se lotar aqui a imprensa dá no

tícia e o governo é preocupado c= ipso.

Então, i'inalizan.do, para ser objetivo poderíamos deliberar a

convocação desses secretários*

Marcelo
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A SRA. TEREZINHA (Longe do microfone — Dificuldade para ouvir

Esta programado para encher a Casa d no dia cinco	 9430m1n

para discutir a questão do orçamento delas... no 8 2 andar. " e as crianr.
'AO

.:;;;1

ÇEta.

O SR. AliMIR GUIMARZES. IT63 agradecemos o informe da Dona Te

rezinha. Os Srs. Vereadores que queiram se manifestar e participar deste

evento, ficam convidados para o dia cinco.

Sr. Secretário, V.Rza, terá alguns minutos finais I= para

suas consideraçães e a partir dai daremos por encerrada nossa audiência

pública no dia, de hoje.

A SR.A. ANA MARTINS — 2=rpettor Sr. Presidente, queria prztce

pedir licença, porque vou me retirar. Gostaria de agradecer a presença

Secretário e insistir em sza que não dever£amos perder a importância do

debate, da discussão, da participação, masj preciso me retirar, por isso

peço licença. Obrigada.

O SR. AINIR GIIIMARÃES (PDT) — Tem a palavra Q Si'. SOCrettári

Dr, Preitas.

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS — Mais uma etapa vencida. Era-

Kmpetro ter, awItro do possível, rtn.Ton*tdo coe eteet~mexchas 1,01tn",



brando sempre que foi =a audiência pública geral, mão roi específica

e me coloca, lá= Secretaria, à dieposição para eventuais cenvocaOes.

Estarei sempre a. disposição para prestar os esclarecimentos que foram

necessários.

Muito obrigado.

o SR._ AMER. acamam — Sr. Secretário, Dr. José Antonio da

Freitas, GNIECNIMMeneeenamee~

N3116 Marcelo Kud.Pliblica 102.12.96
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21 121. Ac. •

nobres Vereadores Ana Martins, Edson Sim/es, Vicente Viscome, Odilon Gue

dos e Joed	 nds agradecemos a presença de V.Exas. e acreditamos

que apOs esta andiGnala publica, scon2da e Ultima, a= para discussão

da peça orçamaezatária, o Sr. Relatar, nobre Vereador Jo gé Índio Ferrei-

ra do Nascimento, já tem condiçães e já está em condiOes de elaborar o

seu parecer, para que o nesmo aeja submetido a votos e fique, segundo o

Regimento e a Lei Orgânica, na pauta das sess5es ordizSárias, para roce

ber as respectivas emendas, porque nds temos o dever de aprovar este or-

çamento atd o dia 30 de dezembro deste ano.

Assim sendo, agradecemos a presença de todos e damos por en-

cerrados nossos trabalhos no dia de boje.

'POGRAF

•••••
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Relatar
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providencias cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei
n2 581/96:

12) O Poder Executivo realizou vistorias pára verifica-
ção da aplicação dos recursos públicos já destinados às obras do
Museu Brasileiro de Escultura - MUDE? Em caso afirmativo, encami-
nhar cópia dos relatórios.

22) Encaminhar o resumo preparado pela Racional Engenha-
ria, com indicação dos valores para complementação das obras do
Museu Brasileiro da Escultura, citado a fls. 8 do processo.

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para 45,de6ida9/providencias.
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Substituto

Sra. Chefe,

providenciado conforme seu despacho.
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3 - 1 e)

MARIA TEREZA DA SILVA BERTI
Assistente Técnico do Direção III I
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Sga Paulo, Là- de otQ lembrUde 1996.

•

OF-LEG3
OFICIO 'N.1037/1.996

_Senhor Prefeito.

Em atenç go ao requerido pela Douta Comisso de
Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia xerográfica do
despacho desta comissão, referente ao Projeto de Lei ng
.581/96 de autoria desse Executivo - que disp5e sobre a
concessão de contribuição à Sociedade de Amigos dos Museus -
SAM - Nacional, e dá outras providências, solicitando-lhe se

. di gne determinar providências no sentido que nos envie
subsídios para que a referida Comisso possa emitir Parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
, Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideraçgo.

BRASIL VITA
Presidente

.Anexo: Cópia xerográfica do despacho da Comissão de Finanças
e Orçamento de fls. 86.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf

: Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

.SLF.
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Orçamento de fls. 86.
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CÂMARA MUN CIPAL L~It3 .0 PA LO

São Paulo,  11 	de  dezembro' 	de 1996.

Recebi ofício Leg.3 n 2 1927

11/12/96	 ,'solicitando ao Executivo infOrmaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 581/96 , de autoria 60 ,Exeoutivo.

Anexo: 06pia xerogrikfica do despacho da Comissão de Finanças e

de

nepe-i?
Oficial de C;-- .inete

SC-M/ . n "L	 .
CO O. 0553
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COR 0233
IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em. 	

Eltr‘.7--MARGAR	 NES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica Ill

Subatituto

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

E m_at/.21 q‘ as

ANGELA BORON ANDREON1

Secretária

iobre V ereaaor 1111 	

Saia da Comissão de 1- trurnças e Crçamenr,

/ 03 g

nobre V e reaaot

relatar.',are relatar.

Presidente
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Folha n.' 9 o do proc.

5 8 r- '' 19 9G
ruaciunário

â5nara /L,u,àuifIe 55'o—Aaio
Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista que o Executivo não respondeu aos quesi-
tos sobre o projeto de lei n2 - 581/96 no prazo legal, encaminho pa-
ra que o pedido seja reiterado.

José índio Ferreinr=nrrErito, em 06.03.97
Relatar

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Sr. Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Deferido.

•



EÇEBIDO EM LEG:ã

:ope,

A 11"ég. 3

ima P. S, H7,N4SHIRO

Of. Adm . Gorai Hl

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes para a

Comissão de Finanças e Orçamento,.

17/03/97

WARGARgirr•ItTNr.S DA SILVIii

"."4, Chefe et stsão Técnica
uutO

Srã Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

17/03/97

José CrIstIotiza 
Santos

Oficial lev: s'Avn

SEGUE 	 , juntado  )) 	 , nesta nata

documento  ).> 	 e papel ele informaceo

rubricado 	 scb folha))  0.  9 d- 0- 9 -3
E til 0.5 /04( /S

Qz
José Cr)stIno Souza Santos

Oficial Legialativo
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Folha h". 	 9 á_ 	 do proc.

n o.	 SZO-	 de 10 'N

"um..	 mamam mamsme	 Mn.

São Paulo,	 de março de 1997.

18 - Or-LEG3

OFICIO-H.0020/1997

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho da
referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n g 38i/96 de
autoria desse Executivo - que dlsp5e sobre a concessão de
contribuição à Sociedade de Amigos dos Museus - SAM -
Nacional, e dá outras providências - reiterando a solicitação
feita pelo Ofício Leg.3 n2 1037/96, de 11 de dezembro de
1996, no sentido de que nos envie subsídios para que a
referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NEIO FODO .F0
res'dente

mm..,11

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante
de fls. n2 90.

A Sua Excelência o Senhor
-Doutor Celso Roberto Pitta

Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

rcas
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62,( /03,

1-(V1El..isci e -	 .nete,
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COM 05 53

MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  
18	 março

de 	 de 19 	

Folha

n°.	 .....	 da 19  96
...

020Recebi oficio Leg.3 n 2•

18/03/97	 , solicitando ao Executivo informaçOes' rE

ao Projeto de Lei n 2 ' 581/98 , de autoria dome Executivo.

Anexo: cOpla xerogrÁfica do despacho da Comisso de Finanças e
Orçamento de fls. 90.

de

referentes



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha

58-5
do processo n° 	 de 19.	 (:) 04 / CL( 	 ti 	 (a)

Juó CrIstino Souza Santos
Oficial LeglalaUvo

A Douta Comissão de
Finanças e Orçamente

Em, 0.5 / CA/ 2.:-+

WARGARETE NIESV DA SiLVA
Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

CÔO. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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GABINETE DO PREFEITO

Oftc i o Á .9. eC 4.0

O 2 O ,77 15	 DOCREC

.1.5-0028/J.997

São Paulo,a .G de ney~C,A2 de 1997

NA A. 7. M.

FNM /  03, „..I
Senhor Presidente

do proc.

tgligieaa % ty/toteeota

'Folha n.	 ao
do 1

T.-1Wari° A U

ISABEL P S. HANASHIPO

01. Adm. Geral

• Dk.',
Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reerac a Vos:,--1 Excelência os protstc ,.; de minha alta

consideração.• • mi'

r'.; ; • .3

/f)gf P(Zi
ELSO P TTA
Prefeito

_ .

A Sua Excelência o Senhor Doutor Mello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

00.

SGM -002 - DGM
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ISABEL P. S. HANASHIFt0
Ct. Ad ro. Gori III

'

•

At iht:g

LUIZ ~TAS DE CARVALHO
Amace Técnico Leg. Chefe-

//	 T.

RECEBIDO EM Lea."---ifc26 04,

À Douta Comissão de
F inanças o Orçamento

E	 /  03  /..).£

MARGARETEXINES DA SILVA
Chefe de :hreção Técnica In

Suba:insta

•

À
Recebido na Cerniu-Ao di,

fFin nças e Orçamento

Çrni1 A33_ as f q  t /0_21,



Folha 11:pi_d o proc.

n •	 d e • 9.6
o f

?soa P. S. HANASHIRO

— 01. Adm. Geral ia

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 581/96, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/1037/96, REMETI-

DO A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL N9 O 2 (U.9

•
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Folha	 	  do proc

n	 Vefe 19.2

151W. PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 	
•---MmEr/r9rWW--

Ot. Adm. Ge

Folha de informação n?

07-004,926-95*32	 em  5./ - 01./ 97 .(a) /P	
UTOIA PINTO CONFOW

OAG - SliC/AJ

cl ...o-processo • • n?

Interessado: MUSEU BRASILEIRO DA ESCULTURA

Assunto	 : Solicita auxilio financeiro para reforma.

S . M. C .

Senhor Chefe de Gabinete

Recebendo este processo, apressou-se a

Comissão de Fiscalização de Convênios Culturais em localizar

e verificar subsídios para a resposta aos quesitos formulados

pela. à E. Câmara Municipal (f is. 85).

As comemorações do final do ano e o

recesso do Museu da. Escultura, entretanto, dificultaram a

tarefa. motivo pelo qual solicitamos telefonicamente, maior

prazo à d. Assessoria de ATL.

1. Quanto à aplicação dos recursos

públicos já recebidos pelo Museu da Escultura, permitimo-nos

sugerir seja feita uma visita ao local pelas nobres Edis que

compõem a Comissão de Finanças e Orçamento da E. Câmara. Lá

encontrarão toda uma obra arquitetõnica, projetada por Paulo

Mendes da Rocha, que já comporta a prática de atividades

quotidianas, embora necessite de complementação.

a-J
M0-014



.	 Folha n: Er9" do proc.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PArtfged9 '-r S:4it«ettspitep-....Z.-
01. AI, r, IN

OAG-MAJ I

O relatório incluso por cópia à contra-

capa demonstra a atividade que vem se desenvolvendo na

instituição. .Solicitamaa_ae..i.a_rmeaminhada_en.

Ex.e.cluilm.Q...à. E. Cámara.

Lembramos que	 essas contas foram

devidamente aprovadas pelos órgãos competentes de auditoria.

2. Quanto as obras, as preexistentes

foram sendo completadas e aperfeiçoadas com os auxílios

recebidos da Prefeitura em razão das Leis n2s 11.523/94 e

11.771/95. Com esses auxílios, foi também construído o

Auditório Pedro Piva, espaço para 200 pessoas equipado com

sistema de projeção e sonorização de última geração. Nesse

auditório vem sendo realizada, além de mostras e cursos do

Museu, uma rica programação musical em parceria com a

Secretaria Municipal de Cultura e com a Fundação Magda

Tagliaferro.

Nesse auditório deverá ser instalado

agora, com os novos recursos, um sistema de isolamento

acústico, permitindo a realização de atividades concomitantes

a outras, realizadas em outros espaços do Museu, para melhor

aproveitamento dos seus espaços e aperfeiçoamento dos

espetáculos.

,p/

Folha de informação n°Folha de informação n° 

	a_o_proces o_n? ......... 0V,004-936-95*32 	 em 	 /5	ces o_n? ......... 0V,004-936-95*32 	 em 	 /5 	 OffliáAWNT ONFORTG

IV10- 01 4.



Folha rh:	 e ) g do proc.
In.' . . ,r3/ do 19 346

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO P U11-0C-rtinário 
Neet—P—S. itiANASHIRO

Of. .dirr .peral Ill	 7)
Folha de informação n?

P . -o-processo- n? 	 07-004.:926-95*32	 em 	 15 IA.OfitfOeFORTp
0Atk -	 C/AJ	 I

A complementação dos forros e a separação

por divisórias da área administrativa se faz, também,

premente.

2.1. Quanto	 ao ar condicionado, que

merece um capitulo a parte:

Com os recursos anteriores foi instalado

no Auditório.

Instado a detalhar o pedido feito,

contatos mantidos pelo Museu com curadorias internacionais

evidenciaram, porém, a absoluta necessidade de climatizar

perfeitamente o Grande Salão e a Pinacoteca, para adequado

controle da temperatura e da umidade, essencial à preservação

das obras de arte mantidas em exposição ou em custódia. Só

essa providência permitiria receber exposições internacionais

ou mesmo nacionais, de importância.

A simples colocação de desumidificadores

pensada num primeiro momento, quando se apresentou o

orçamento-resumo de fls. 03, não satisfaria a necessidade.

Dai ser preciso complementar a pequena

rede de dutos pré-existente, e instalar uma central completa,

com maquinaria, condensadores, serpentinas, e outros, para

¡atender a todos os espaços culturais, climatizando-os,

devidamente, em especial o Grande Salão e a Pinacoteca.

M0-014



Comissário Suplente-CFCC

Folha ri.' -19  do oro,.

o.'	 SZ7  de j99-(..
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PM itn ,	 - 

1"BEQ(7211.4ePr-
Folha de informação n° 

O. .processo n° 	 O7QO.4 936,95*32 	 em 	 o1/5 	 wcuk.; ror
oxe-b

Isso explica, data venha, o aumento de

valor da reinvindicação feita por ocasião da apresentação do

orçamento analítico e cronograma da obra, solicitados pela

Comissão, que levou o Museu a um melhor planejamento.

3.	 Quanto	 aos muros e divisórias

solicitados são evidentemente necessários, bem como a

edificação da casa de manutenção do jardim/depósito/casa do

Zelador e o término da drenagem das águas pluviais, na área

da .cantina.

Anexamos à contra-capa, _também, 2=1_

encaminhamento à  E. Câmara não só o Resumo referido no item

22 de fls. 85, mas também cópia do pedido aditivo apresentado

e do orçamento analítico efetuado pela Racional Engenharia,

detalhando a destinação dos recursos pretendidos.

Data venha, respondidos os quesitos

formulados, continuamos à disposição para outros

esclarecimentos eventualmente necessários.

Em 15 de janeiro de 1997

MARIA Drf:J/CE: FERREIRA
Coordenadora-CFCC-

RITA DE CASSIA ROSA

Comissária-CFCC

MLF/1pc

MO- 014-
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i Folha n. 100 , do proil
n $3 I de 195'
o funcionário ._.7,'.°24-, ,. o funcionário

IsTaIrr g77-1 sVA gfurro
,PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO	 Adm Geral III

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

•

vas

Folha de Informação n° 93

do processo n° 07-004.936-95*32 em 22/01/97	 (a) 	
RITA DE

Setor de Autuoç8o

S.M.C. g.

INTERESSADO:	 Museu Brasileiro da Escultura - MUBE
ASSUNTO:	 Solicita auxílio financeiro para reforma

SGM / A.T.L.
Senhora Assessora
Dra. Darcy Rosa Cortese julião

Retornamos o presente, conforme solicitado por V. Sa., com a manifestação da
Comissão de Fiscalização de Convênios Culturais às fls. 89 a 92.

Em 22 de janeiro de 1997.

ElkorNIrdoso
Clke)de Gabinete
S.M.C.



Folha ri.' dr	 do prp

o funcionário

7de,191,
_ot.

-- Lua ELP NAIRO
Ot. Adm. Geral

16-008.574-95478 - Sociedade de Amigos dos Museus-SAM -
'Prestação de Contas - exercício de 1994 - A vista dos e
lementos de convicção do processo, em especial das mani
tentações exaradas pela Secretaria Municipal de Culturã
'e Secretaria d.:: éituiSãe, citie aleabãiii'ã - tegularidade na
aplicação da contribuição recebida pela sociedade de Aml
gos dos Museus - SAM, nos termos da Lei Municipal 11523
de 3 de maio de 1994, APROVO a prestação de contas rela
tivas ao exercício de 1994.

o a., lo /4=kÇ

•

•

,3/
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PrOCCISO relatado pelo Conselheiro PAULO PLANET DUARQUE I) 'I C
Extrato de Auxílio proferido na I.696' Sessio Ordiniria, de 02/10/96 - (

1 022 96-56 - Sociedade de Amigos dos Museus - SAM Nacional. Auxilio recebido
no exercicio de. 1995 RS 241.258,96 - Rentabilidade RS 3.032,69 'Acordam os__

C

,i Conselheiros do Tribunal de Contas do Municlpio 'de São Paulo. à unanimidade, em
! 9111,VM1 ai contai e quita/ a entidade beneficiiria "
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2311195 "Conhecidas as notas" de empenho— ." c) Contrate. -(Lei 11.100/91): I) TC
3 815.96-57 (emergéncia) - Contr. 119/96 R$ 2.152.7511,44 SVP-G e Sennwg-Civilsan
S/A-Emprems Associadas de Ens. - Obras recuperado taltide "Acolhido o ajuste." d)
Subvendo/Awdlio . 5.• —,.K1L.JAdade dedos Mu_Ami seus-SAM
Nacional - Recebidos no exercido de 1995: AUXII4 O R$ 2lLZSg,96. miïaiae'
RS 3.032,69; , total RS 244.291,65 "Aprovadas' as contas e quitada . a entidade
beneficiária." (v. publ. DOM de 8/10/96, pág. 28) e) Reindusio: I) TC 921.96-37 -
SEHAB-0 ASSOCIEM de Construct° por Mutirio Conjunto Reside:sei/1 Vista
Linda. Prestado de contas referente a reouvis aplicados na construct° de moradias
populares, através do sistema de motirlio, relativa ao perlado de june90 a ago/93
Discutida e votada a matéria, o Plenário acarou o 'quines ACÓRDÃO: "Vistos,

.	 .
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RFA EN IÃO DE DIR ETO RI A DA SOCIEDADE DE AM IG OS D n55‘;:iNir,g3T
SAM-NACIONAL, REALIZADA AOS 15 DIAS DO MÊS DE MAIO
1996, ÀS 18:00 IIORAS, EM SUA SEDE SOCIAL, À RUA ALEMANHA, 22

Presentes: Marilisa Rodrigues Rathsam, Sílvio Tini de Araújo, Maria Aparecida
1.5teeberet, Paulo Maeedo de Souza, Maria Cristina F. Haddad, Afonso
Ferreira de Figueiredo, Alex Periseinoto, Dy-a Piraja Archa de
Camalgo„loilo Paulo Aguiar, Lilian Bomeny, Marius Arantes Rathsam,
Matilde Kauffniaim, Olivio Guedes de Mineira .J r., SUZallila Cruz
Sampaio, Vera Toledo c Silva, Xenia Macedo de Souza, Jorge Landman

Em data, hora e local supramencionados, realizou-se a Reunião de Diretoria da
Sociedade de Amigos dos Museus-SAM Nacional, presentes os Srs. Diretores que
abaixo assinai». Abrindo a sessfio, a Presidente da SAM-Nacional, Marilisa
Rodrigues Rathsam, teve o prazer de inl'ormar que Os Srs. Suzanna Cruz Sampaio,
AlOnso Ferreira de Figueiredo e 1k. João Paulo Aguiar aceitaram o convite para
ocupar o cargo de Diretores-Adjuntos, e que teve a satisfação de, em nome da

• Direforia, dar posse a eles nesta data. Em seguida, a Presidente informou aos
Diretoi es que o Dr. Flamini() F. de Camargo Neto solicitou demissão do cargo de
diretor tesoureiro e membi o da comissão financeira, ficando, em seu lugar, a
Sra. Maria Aparecida lirecheret, como la. Tesoureira. A indicação c posse dos
novos membros da Diretoria foram aceitas por unanimidade.

Continuando, a Presidente informou que a Price Waterhouse fez verificação da
prestaçlto de contas e deu parecer positivo. Em seguida, informou que a SAM-
NACIONAL recebeu da Prefeitura do Município de São Paulo os valores nas datas,
C de acordo com as 1,eis abaixo mencionadas:

• Lei II" 11.523/94:

20/03/95	 R$ 91.657,93
12/0/1/95	 R$ 32.471,16
29/09/95	 R$ 6.614,49
SU11-T0TAI,	 10;130.743,58

Lei o" 11.771/95:

06/06/95	 R$110.515,38
TOTAL	 R$241.258,96
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Esse total, acrescido de suas aplicações uilanceiras no Banco do Esta o
Paulo S.A., monta a R$244.291,65 (duzentos e quarenta e quatro mil duzentos
noventa e uni reais e sessenta c cinco centavos). Esse montante, somado a recurso
de outras fontes, permitiram a conclusão das obras do Museu Brasileiro
Escultura-MuBE, conffirme demonstrativos que serão exibidos aos sócios em
Assembléia Geral Ordinária a ser realizada em breve, e enviados ao Egrégio
Tribunal de Contas do Município de São Paulo, atinge o valor de R$ 244.291,65
(duzentos e quarenta c quatro mil duzentos c noventa e uni reais e sessenta e cinco
centavos). Tendo examinado esses demonstrativos de aplicações c os seus
respectivos comprovantes, a Diretoria aprovou seu montante c destinação.

No tocante a eventos culturais ocorridos em 1996, a Presidente 'relatou o seguinte:

F21b28.	 n.

Em janeiro, tivemos a Exposição "Modernistas Contemporâneos" do acervo dos

• Palácios do ( lovei no, com esculturas c pinturas dos artistas: Tarsila do Amaral,
Victor Brecheret, Anita Malfatti, Ernesto de Fiou, Vicente do Rego Monteiro,
Cândido Portinal i, Eludiam) Di Cavalcanti, Djanira da Mota e Silva, Luis Ventura,
Agnaldo Manoel dos Santos, Rubem Valentim, Cláudio Tozzi, José Roberto
Aguillar, Sérgio Ferro, 1 ;,manoel Araújo, Valdir Sarubbi, Antonio Henrique Amaral e
curadoria de Jacob Klintowitz. • 	•

Em fevereiro, tivemos a Exposição "Cinco Versões da Tridintensionalidade", nas
vinhas da Seagrams, em Sant'Ana do Livramento, em comemoração ao início da
sal'i a, cuja exposição veio, em seguida, para o museu, de 26 de fevereiro a 15 de
março. Foram apresentados os artistas Caciporé Torres, Rubens Gerchman, Ivald
Gratuito, Cláudio Tozzi e Cleber Machado, com a curadoria de Jacob Klintowitz.

Em março, reiniciamos unia série de cursos, sendo: Pintura Contemporibiea, ao
• preço de R$100,00/mês, orientado por Leda Catunda, sobre técnicas de pintura c

técnicas mistas, colagem, recorte etc, em exercícios baseados no trabalho das
vanguardas do séc. XX, visando aproximar o aluno das tendências da arte
contemporânea. Pintura, ao preço de R$100,00/mês, orientado por Paulo Pasta,
sobre tua estudo de técnicas de pintura, abordando, principalmente, as linguagens
pictóricas moderna e contemporânea. Realização de exercícios que permitam aos
alunos abordar questões de cor / luz, opacidade / transparência, tonalidade,
contrastes, icalidade e criação. Desenho e Aquarela, gratuito, orientado por Tuneu,
sobre técnicas de desenho e pintura cai aquarela, enfatizando as diferenças entre
desenho propriamente dito c desenho como base para pintura em aquarela.
Eseul ia Contemporânea, gratuito, orientado por Cleber Machado, sobre vivência
dos processos de criação, pesquisa e produção em linguagem contemporânea de
escultura, desenvolvendo protótipos e utilizando diversos materiais como papelão,

1 6 O O '7 1 9 O 9 6 9 1
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por Ângela Bassan, sobre informações teóricas e conceitos básicos da lingnagen
escultórica contemporânea, complementados por exercícios práticos c processos d
execução, utilizando materiais adequados aos trabalhos que são desenvolvidos.
história da Arte, gratuito, orientado por Cláudia Lacorte, sobre o século XIX -
ACCI"VO do Museu D'órsay. Desenvolvimento e Orientaç. ão de Projetos, ao preço
de R$ 150,00/inês, orientado por Ana Maria Tavares, visando trabalhar com alunos
cuja produção esteja ligada às discussões referentes a instalação c escultura
conteinporãnea. A Linha e Seus Papéis: A Gramática do Desenho, ao preço de
R$ 100,00/mês, orientado por Edith Derdyk, curso teórico c prático enfocando a
relação mão/gesto/instrumento como detonador das unidades gráficas da linguagem.
Cerâmica - "A Matéria do Barro", ao preço de R$100,00/mês, orientado por
Geórgia Kyriakakis, curso teórico c prático baseado nos trabalhos desenvolvidos
pela artista no European Ceramic Work Conter, mi Holanda. Desenho, ao preço de
R$100,00/mês, olientado por Sérgio Romagnolo, objetiva introduzir a linguagem de
dl:senil° pai a iniciantes e desenvolver o trabalho de artistas jovens mediante
orientação. Cria ti 'idade, ao preço de R$100,00/mês, ajudado por Veia Martins,
visa pensar O material como potencial expressivo, explorando texturas, cores,
consistências. etc. Pintura, ao preço de R$100,00/mês, por Paulo Whitaker, voltado
ao desenvolvimento das questões plásticas e de suporte.

Foram aprovados quatro projetos na Lei Rouanet, peia Dra. Suzanna Sampaio, que
esteve em Brasília por ocasião da aprovação. Eles suo: "Brennand e Os Seres de
Fogo", "Franz Weissmann, um Poeta da Geometria" e "MuBlE um Museu Sem
Fronteiras".

A primeira parte do Projeto " MuBE - Um Museu Sem Fronteiras" foi finalizada em
fevereiro com a inauguração do auditório Pedro Piva, um espaço para 200 pessoas
equipado com sistema de projeção e sonorização de última geração. O auditório já
abriga mostras de videoal te, concertos de música, cursos, simpósios e palestras. Dia

1 11 de maio de 1996, foi aberta uma mostra de arte italiana, com vídeos (em italiano)
sobre artistas como Botticelli,.Ticiano, Canaletto e Giotto, com palestra de abertura
feita por Walter Zanini (entrada franca), com a presença do Ministro Prof. Stefono
Canavesio, Consul Geral da Itália, Dr. Pier Francesco Sacco, Consul Adjunto e Dra.
Elisa Stopponi, Diretora do Instituto Italiano di Cultura.

Durante esse mês, o projeto Magda Tagliaferro (em co-realização com a fundação
homônima) estará trazendo uma série de recitais ao auditório do MuBE, com obras
de Villa-Lobos, Mendelssohn, Schubert, Schumann, Brahms e Strauss (ingressos a
R$5,00). As tardes de segunda-feira do museu são reservadas à programação lírica,
desenvolvida em parceria com a Secretaria ' Municipal de Cultura de São Paulo. O
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Marilisa Rodrigues Ralbsam
Presidente

reje-e,f,

Paulo Macedo de ,Souza -
Advogado - OAB 3480
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intercâmbio - Os próximos passos do MuBE 'incluem o desenvolvimento de oito
CD-ROMs sobre artistas brasileiros. O intercâmbio entre os artistas do inundo
inteiro é um dos nossos maiores objetivos. Uma mostra apenas com obras de artistas
norte-americanos também está prevista para os próximos meses.

Tendo sido parabenizada por todos os participantes pelas atividades e projetos do
museu, a Presidente encerrou a reunião, determinando a mim, Geni Monezi
Lombardi, secretária-designada, que seja lavrada a presente ata, que lidà . e. achada
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codorme, foi por todos assinada.
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MUSEU BRAMEM) DA ESCULTUDA
MANUSA RA1 HSAM

SAM-047/96

São Paulo, 9 de abril de 1996.

Exmo. Sr. Elton Cardoso
DD. Chefe de Gabinete da
Secretaria Municipal da Cultura
Rua Frei Caneca 1402 100
São Paulo SP

Ref.: 5/Fax n° 002/96-SMC/SOC de 15/1/96
Projeto Término das Obras do MuBE

Prezado Senhor,

Solicitamos anexar este oficio ao processo n° SF-GAB 17.10.001-1 de
21/12/95.

Anexamos detalhamento solicitado pelo Setor de Orçamento e Custos
(Sra. Rita de Cássia Rosa).

No detalhamento desse projeto constatou-se uma diferença de preços para a

1110 instalação da climatização, o que eleva o custo total de R$ 550.000,00. Nesse
custo estão, entre outros itens, a construção da casa de guarda/zelador e,
principalmente, a climatização do grande salão , de exposições, sem o que não
conseguiremos realizar exposições com obras vindas do exterior, já que se trata
de uma exigência comum das curadorias dos grandes museus internacionais.

Como já temos orçamentos detalhados pela Racional Engenharia, gostaríamos
de solicitar sua intercessão para obtermos da Prefeitura a necessária ajuda
financeira para executarmos esse projeto.

Contando com sua costumeira e imprescindível colaboração,

atenciosamente,

•

ã-3/
.1.0/04(q

Museu Brasileiro da Escultura Marilisa Rathsam



Cronograma Físico-Financeiro MuBE - Museu Brasileiro de Escultura

data: fev/96
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,a 4 à 4 III 1 ÂI 41 -4	 4 ti'

Racional

Item Descrição
"

Valor Meses 

00 i	 01 I	 02 03 04

01 Casa de Guarda/Jardineiro 57.151,21 10,4% 11 8.001.17 18.859.90 21.145.95 9.144,19

02 Reforço de Drenagem da Cantina 1.139,45
I

0.2%1 1.139.45 1

,

03 Forro! Luminárias Administração 37.492,30 6.8% 9.373.08 18.746,15 9.373.08

04 Revestimento acústico da Sala de Máquinas do Auditório 3.220,00 0,6%l 3.220.00

05 Climatização para desumidificação de Grande Salão 402.500,00 73,0% 120.750.00 80.500.00 80.500,00 80.500.00 40.250.00

06 Taxa de Administração 50.150,29 9,1%; 13.012,31 10.838.68 1	 11.195.30 10.164.59 4.939,42

Total Geral.. 551.653,25 100,0%

- - - --	
-Total Mensal... 1 143.135,38119.225.4526% 22%1	 123.148,27 22% 111.810,54 20% 54.333,61 10%

Total Mensal Acumulado... 143.135.38 26% 262.360.83 4.8%1	 385.509.10 70% 497.319,64 90% 551.653,26 100%

Obs.: O mês O (zero) designa os custos de sinais de contratos e compras.
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Considerações Gerais
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• ¡lecionai. Engenharia SA,
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Nosso orçamento considera:

• Disponibilidade de carga elétrica para alimentação do novo sistema de condicionamento
(100 KVA).

Estão excluídos de nossa proposta:

• Custos relativos a projetos, aprovações e licenças;
• Despesas com fornecimento de água, energia elétrica e ramal telefônico para uso da obra;
• Todo e qualquer fornecimento ou serviço não definido expressamente na Planilha de

Orçamento.

004
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A1313

C3O R.	 49-a-t" J'INAPL:0 	 - Mas, nobre Vereador, acho

que compete a /As legislar e ao Poder Judiciário julgar.

O SR. W A S7-; ScreL,_ 	 - Então marcamos para a

prOxima semana. Vamos a outra mataria orçamentçria, constanto que o

Vereador Dalton Silvano é a favor.

OSR. 	 - Todos n6s somos a favor, ou

anistia, ou isenção, ou remissão, ou qualquer coisa nesse sentido.

Por que esse isolamento, eu sou a favor? Todo mundo aqui a favor.

O SR. DIrO.	 .- Materia orçamentarla, 21

dagmar

Audiencia

com finanças i 1 4 97

relator Jos; índio. Poderia relatar?l!
r:L 581/96 

O SR JOSÉ tNDIO NASCIMENTO - Eu sou plenamente favoAvel

ao projeto, pois temos realmente de valorizar a cultura nesta

Cidade, então nada mais justo de que se conceda essa contribuição.

O SR. V170 SAL/	 - Assunto: concessão de

contribuição à Sociedade de Amigos dos Museus, no valor c
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para conclusão das obras do Museu Brasileiro de Escultura.

O SR. 1-IENRiallE PAWCO  - Acho que a ideia do municipio

patrocinar e oferecer recursos para entidades voltadas para a

cultura sempre tere o meu apoio. Mas vejo que ainda não tivemos uma

resposta do solicitado ao Executivo. Então assim oomo trabalhamos

em outros projetos semelhantes, aguardaria a resposta para saber

- TAQUIGRAFIA

com finanças 1 4 97

SESSAO	 DATASESSAO	 DATA 0114011._ r47	 CONT. APARTEFOLHAROOIZIO

4A13

TAQUIGRAFO
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TAQUIGRAFO SESSA0	 DATA ONA'DDRFOLHAROOIZIO
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insistissemos nesta pergunta no interesse de saber o solicitado

aqui, para quantas vistorias para verificação das aplicaç3es já

destinadas ao museu e quanto ao valor solicitado. COMD ainda não

veio a resposta, entendo que essa mataria deveria aguardar even-

tualmente ate a prjxima reunião de terça-feira, quando poderemos

tratar com mais atenção. Desde logo, manifesto a minha posição

sempre favorável ao apoio à cultura, mas acho que ainda não está

suficientemente informado esse processo.

O SR. EITO 3.4-LLE,1 - Srs. Vereadores, a Comissão de PoLf-

tica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente dá parecer favorável.

A Comissão de Finanças e Orçamento, o relator a Jose fndio, rediu

informaç3es ao Executivo quanto às vistorias para verificação das

aplicaçUs já destinadas ao meseu e quanto ao seu valor solicita-

do. Ainda não veio a resposta. Então, vamos aguardar para a pra-

xima semana a resposta e, me parece, com essa damos por encerrado

O SR. HENRIQUE PACHECO - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

antes de V.Exa. encerrar a sessão, gostaria de indagar a V.Exa.,

que e Presidente desta Comissão de Finanças, recebemos hoje aqui

KPOGRAF
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SESSÃO	 DATASESSÃO	 DATA FOLHARODÍZIO

2.114

oRkbook ' covrr. APÃ.RTE

o balanço anual da Câmara Municipal. Foi-nos apresentado e todos

puderam dar o seu ciente. Gostaria de indagar oficialmente a V.Ex

se a o Executivo enviou, ate': a data de ontem / o balanço oficial

do exercício fiscal findo. Isso porque as informaç5es que obtive

vão na direção de que ele nao fez chegara ate esta Casa o balanço

O SR. DITO SALIN - Ate o dia 31 não chegou nada às nos-

sas mR.oe. (Pausa) Estou dizendo palavras que a Comissão me trans-

mitiu: não chegou nada às nossas mãos. O prazo era ate 31 de marçc

e estamos aguardando. Mais alguma pergunta, nobres Vereadores?

O SR. EENRWZ PACHECO , - E a lei do Vereador Madeira,

que exigia o detalls amento de receitas e despesas e que também, na

mesma direção, imagino eu não deva ter akagatazx*: chegado 'bambem.

Então, pergunto se o senhor pode nos informar se chegou ou não.

O SR. DITO SAI= - Estão nos passando aqui: no dia 27 de

março foi publicado o balanço patrimonial, financeiro também / do

ano passado. (Pausa) Não sei. (Pausa) Mais alguma coisa? (Pausa)

Então, dou por encerrada a reunião. Muito boa tarde a todos.

— o — o —

KPOGRAF
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PROJETO DE LEI N2 581/ 6PPCIAFTn nF IFT N2 S21/ A

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

obter autorização para conceder à Sociedade de Amigos Os Museus

SAM - Nacional, contribuição no valor de R$ 550.000,00 (.quinhentos

obras do Museu Brasileiro de Escultura - MUBE, des.tcando-se,-a

climatização do salão de exposiç6es.

Quanto ao aspecto financeiro, nada hzi a opor, porquanto

as despesas para sua execução correrão por conta de dotaç5es orça-

mentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 8 de abril

de 1997.

•
Presidente -

17	 RELCOM
17-2028/1997
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São Paulo, J2 de -rnmai.1.2." de 1997

GABINETE DO PREFEITO

Senhor Presidente

410
Tenho a honra de encaminhar a Vossa

••	 Excelência, junto ao, , presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

• •

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SCM - 002 - 00M

e.2



À Do AÃ.1 no;....i.3,-;ão de

Finançase Ch-çarnento

Em, 12" c25/22

MARGARE”UNES DA SILVA
CbeFe de Stçào Técnica

Substituto

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçapento

Em_p/S) 54. as ..Í4hp-0  h,.

>R,
ISABEL P. S. HANASHIRO

Ot. Adm. Geral III •



-	 •
Folha n:d1	 do ¡giz

.3-3( de 199j,
o funcionário

¡SAIU P. S. HANASHIRO

n	 -	 - - .
RELAÇÃO ANEXA AO OFICIO A.T.L. N2 00 /97 DAS INFORMAÇÕES

- 

RELATIVAS AOS PROJETOS DE LEI RELACIONADOS A SEGUIR:

1	 =-
1. P.L. N2 099/96 - Oficio n 2 18/Leg.3/0972/96 - Vereadorrt'-

Devanir Ribeiro - susta a vigência e cessa os efeitos da

Portaria nQ SF 003/94.

2. P.L. N2 23/93 - Oficio n 2 18/Leg.3/0485/96 - Vereador

Maurício Paiva - dispõe sobre a necessidade de

identificação de servidores que especifica, e dá outras

providências.

3. P.L. N2 581/96 - Ofício n g 18/Leg.3/0020/97 - Executivo

- dispõe sobre a concessão de contribuição à Sociedade de

Amigos dos Museus - SAM - Nacional, e dá outras

providências.

4. P.L. N2 407/95 - Ofícios nQ 18/Leg.3/0911/96 e ng

18/Leg.3/1053/96 - Vereador Carlos Zarattini - dispõe sobre

a criação de taxa de uso das vias públicas municipais para

caminhões que adentrem o Município de São Paulo.

5. P.L. N2 1316/95 - Ofícios nQ 18/Leg.3/1059/96, nQ

18/Le.3/k)026/97 e ng 18/Leg.3/0220/97 - Vereadora Ana
Maria Quadros - estabelece normas para a realização de

concursos públicos para a admissão de servidores,

funcionários e empregados no âmbito municipal, em órgãos

públicos da administração direta e indireta, autárquica e

de economia mista do Município de São Paulo.

6. P.L. N2 461/96 - Ofício n s2 18/Leg.3/0022/97 - Vereador

Wadih Mutran - dispõe sobre obrigatoriedade de fixação de
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pontos de estacionamento, destinados ao uso exclusivo de

ambulâncias, e dá outras providências.

7. P.L. N2 341/96 - Oficio n2 18/Leg.3/0907/96 - Vereador

José Viviani Ferraz - transforma em Zona de Uso Z6 a Zona

de Uso Z8-100/4-003.

8. P.L. N2 63/96 - Ofícios n2 18/Leg.3[0896/96, n2

18/Leg.3/1033/96, n 2 18/Leg.3/1060/96 . e n2 18/Leg.3/0025/97

- Vereadora Aldaza Sposati - cria no Município de São

Paulo, o Centro de Educação Especial para Surdos, Cegos e

Deficientes Múltiplos.

•	
09. P.L. N2 886/93 - Ofícios n2 18/Leg.3/1061/96 e n2

18/Leg.3/0024/97 - Executivo - dispõe sobre a substituição

do Capítulo 6 do Anexo I, e do Anexo III da Lei n 2 11.228,

de 25 de junho de 1992.

10. P.L. N2 750/96 - Oficio n 2 18/Leg.3/0021/97 - Executivo

- modifica parcialmente o plano de melhoramentos aprovado

pela Lei n2 8.299, de 25 de dezembro de 1975, e dá outras

providências.

411	 11. P.L. N2 297/96 - Ofício n2 18/Leg.3/0926/96 - Vereador

Alberto Hiar - dispõe sobre a destinação de terrenos

110	 baldios no Município de São Paulo, e dá outras

providências.

12. P.L. N2 218/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0174/97 - Executivo

- dispõe sobre concessão administrativa de uso de área de

propriedade municipal ao Centro de Hematologia de São

Paulo, e dá outras providências.

13. P.L. N2 1001/95 - Oficio n2 18/Leg.3/0038/97 -

Executivo - aprova plano de abertura de trecho compreendido

entre a Avenida General Penha Brasil e a foz do Córrego



•
•

Folha n..ja() do proc

Lti • -CP d 19 Vd

o fuocionário

e 

,	
•— ISABEL.  P S.-14N4SHIR0

Of. Adm. Geral III 3

Itaguaçu, no Jardim Peri Alto, entre os distritos de

Brasilándia e Cachoeirinha, e dá outras providências.

14. P.L. N2 582/96 - Ofício n2 18/Leg.3/0050/97 - Executivo

- revoga a Lei n 2 10.658, de 14 de outubro de 1988, e

retorna a área municipal especificada à classe dos bens de

uso comum do povo.

15. P.L. N2 811/96 - Oficio n2 18/Leg.3/0039/97 - Vereador

José índio Ferreira do Nascimento - estipula prazo para

implantação das Subprefeituras.

16. P.L. N2 670/96 - Ofício n 2 18/Leg.3/0172/97 - Vereador

Gilson Barreto - dispõe sobre a autorização de concessão de

direito real de uso de áreas municipais aos Distritos

Bandeirantes.

•
•
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CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 581/96, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0020/97, REME-

TIDO A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 	 06 0 /97.

•
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'Interessado: MUSEU BRASILEIRO DA ESCULTURA

Assunto	 : Solicita auxílio financeiro para reforma.

;
S . M. C.

Senhor Chefe :de Gabinete

Recebendo este processo, apressou-se a

Comissão de Fiscalização de Convênios Culturais em localizar

e verificar subsídios para a resposta aos quesitos formulados

pela à E. Câmara Municipal (fls. 85). 	 •

As comemorações do final do ano e o

recesso do Museu da Escultura, entretanto, dificultaram a

tarefa, motivo pelo qual solicitamos telefonicamente, maior

prazo à d. Assessoria de ATL.

•.	 1. Quanto à aplicação dos recursos
• •

públicos já recebidos pelo Museu da Escultura, permitimo-nos

Sugerir seja feita uma visita ao local pelas nobres Edis que

compõem a Comissão de Finanças e Orçamento da E. Câmara. Lá

encontrarão toda uma obra arquitetônica, projetada por Paulo

Mendes da Rocha, que já comporta a prática de atividades

."rqu-otidianas, embora necessite de complementação.
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• NO relatório incluso por cópia à contra-,

capa demonstra a atividade que vem se desenvolvendo na

Instituição. Zoitc.ttamosseJ.aeaQeuninhadoQomsroats:L_c1cL

\\ .ExernitJv = E..Chmara	 •

Lembramos que	 essas 'contas foram
\

devidamente aprovadas pelos órgãos competentes de auditoria.

ExemitJv = E..Chmara

2. Quanto as obras, as preexistentes

foram sendo completadas e aperfeiçoadas com os auxílios

recel;idos da Prefeitura em razão das Leis n2s 11.523/94 e

.11.771/95. Com esses auxílios, foi também construído o

Auditório Pedro Piva, espaço para 200 pessoas equipado com

sistema de projeção e sonorização de última geração. Nesse

auditório vem sendo realizada, além de mostras e cursos do

Museu, uma rica programação musical em parceria com a

Secretaria Municipal de Cultura e com a Fundação Magda

Tagliaferro.

Nesse auditório deverá ser instalado

adora, com os novos recursos, um sistema de isolamento

acústico, permitindo a realização de atividades concomitantes

a outras, realizadas em outros espaços do Museu, para melhor

aproveitamento dos seus espaços e aperfeiçoamento dos

- espetáculos.

1.10-W4.
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A complementação dos forros e a separação

.por • divisórias da área administrativa se faz, também,

ipremente.,

2.1. Quanto ao ar condicionado, que

cp.pitulo a parte:

no Auditório.

Com os recursos anteriores foi instalado

•

C)

•

."' Instado a detalhar o pedido feito,

contatos mantidos pelo Museu com curadorias internacionais

evidenciaram, porém, a absoluta necessidade de climatizar

perfeitamente o Grande Salão e a Pinacoteca, para adequado

controle da temperatura e da umidade, essencial à preservação

das obras de arte mantidas em exposição ou em custódia. Só

essa providência permitiria receber exposições internacionais

ou mesmo nacionais, de importância.

colocação de desumidificadores

pensada num primeiro momento, quando se apresentou o

orçamento-resumo de fls. 03, não satisfaria a necessidade.

Dai ser preciso complementar a pequena

rede de dutos pré-existente, e instalar uma central completa,

com maquinaria, condensadores, serpentinas, e outros, para

matender' a todos-os espaços- culturais,	 climatizando-os,
••nn

devidamente, em especial o Grande Salão e a Pinacoteca.
tri•iforfr

;IMA
;

,VN

M0-014

A simples

e
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Isso explica, data venia, o aumento de

reinvindicação feita por ocasião da apresentação do

analítico e cronograma da obra, solicitados pela

que levou o Museu a um melhor' planejamento.

3. Quanto aos muros e divisórias

solicitados são evidentemente necessários, bem como a

edificação da casa de manutenção do jardim/depósito/casa do

Zelador e o término da drenagem das águas pluviais, na área

,

Anexamos à contra-capa, também, para 

enaminhamento à E. Câmara não só o Resumo referido no item

22 de fls. 85, mas também cópia do pedido aditivo apresentado

e do orçamento analítico efetuado pela Racional Engenharia,

,detalhando a destinação dos recursos pretendidos.

Data venia, respondidos os quesitos

formulados, continuamos à disposição para outros

esclarecimentos eventualmente necessários.

Em 15 de janeiro de 1997

MARIA Dri4JE: FERREIRA

Coordenadora-CFCC-

RITA DE CASSIA,ROSA

Comissário Suplente-CFCC
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Museu Brasileiro da Escultura - MUBE
. Solicita auxílio financeiro para reforma
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5GM /
' Senhora Assessora

Dra. Darcy Rosa Cortese julião

•

-	 .

CAIXA, ,,p5 5	 , ; •

• :1+	 l':./H.;;; •

Retornamos o presente, conforme solicitado por V. Sa., com a manifestação da
Comissão de Fiscalização de Convênios Culturais às fls. 89 a 92.

Em 22 de janeiro de 1997.
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16-008.514-95'78 - Sociedade de Amigos doa Museua-SAM -
'Prestação de Contas -,exercicio de 1994 - A vista doa e
lamentos da convicção do processo, se especial das manr

• testações *mirada, pela Secretaria Municipal de -Culturi
• Secretaria éli-FlaWm, que ateaEiii-K-requiaiidade na

vaplicação da contribuição recebida pela Sociedade de AM
gos doe Museu. - SAM, nos termo* da Lei Municipal 11523 .

• de 3 de maio de 1994, APROVO a prestação'de contas rola
I tivaa ao exercício de 1994.

.	 oat to / 4:NÇ	 _---
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Estrale de Annale preferido na 1.690 Soas Ordioliria• de 02/10/96 11
' Processo relatado peio Conedbeiro ?Amo PLANET 131.1ARQUE	 1x7.
i 3.022.96-56 - Sociedade de Antigos doa Museus - SAIA Nacional - Auxilio recebido

ri no exercício de. 1995 R$ 24125$96 • Rentabilidade RS 3,032,69 "Acordam
Conselheiros do Tribunal de Contai do Município' de São Paulo, a . unanimidade, em
aprovar as contas e quitar a entidade beneficiária."
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II1(1UNIÃO DE DIRETORIA DA SOCIEDADE DE AMIGOS DOS MU§EUS(
SAM-NACIONAL, REALIZADA AOS 15 DIAS DO MÊS DE MAIO • D 4
1996, ÀS 18:00 HORAS, EM SUA SEDE SOCIAL, À RUA ALEMANHA, 22 u

a_
Presentes: Marilisa Rodrighes Rathsath, Sílvio Tini de Araújo, Maria Aparecig"

Brecheret, Paulo Macedo de Souza, Maria Cristina F. Haddad, Afovr.
Ferreira . de Figueiredo, Alex Periscinoto, Dgra Pirajá Archer, Wel
Camargo, João Paulo Aguiar, Lilian Bomeny, Marius Arantes Rathsngt
Matilde Kauffinann, Olívio Guedes de Almeira Suzanna Cru77:
Sampaio, Vera Toledo e Silva, Xenia Macedo de Souza, Jorge Landman

Em data, hora e local supramencionados, realizou-se a Reunião de Diretoria da
Sociedade de Amigos dos Museus-SAM Nacional, presentes os Srs. Diretores que
abaixo assinam. Abrindo a sessão, a Presidente da SAM-Nacional, Marilisa
Rodrigues Rahman', teve o prazer de informar que Os Srs. Suzanna Cruz Sampaio,
Afonso Ferreira de Figueiredo c Dr. João Paulo Aguiar aceitaram o convite para
ocupar o cargo de DirctoresAdjuntos, c que teve a satisfação de, em nome da

• Diretoria, dar posse a eles nesta data. Em seguida, a Presidente informou aos

110 Diretores que o Dr. Fltunínio F. de Camargo Neto solicitou demissão do cargo de
diretor tesoureiro e Membro da comissão financeira, ficando, em seu lugar, a
Sra. Maria Aparecida Brecheret, como 1 a. Tesoureira. A indicação c posse dos

• novos membros da Diretoria foram aceitas por unanimidade.

Continuando, a Presidente informou que a Price Waterhouse fez verificação da
prestação de contas e deu parecer positivo. Em seguida, informou que a SAM-
NACIONAL recebeu da Prefeitura do Município de São Paulo os valores nas datas,
e de acorda com as Leis abaixo mencionadas:

Lei n° 11.523/94:

20/03/95	 R$ 91.657,93
12/04/95	 R$32.471,16
29/09/95	 R$ 6.614,49

• S1113-TOTAL	 R$130.743,58

Lei n° 11.771/95:

06/06/95	 R$110.515,38
TOTAL	 R$241.258,96

Nil/ Um/4'
(1
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Esse total, acrescido de suas aplicações 	 anceiras no banco do Estado de at
Paulo S.A., monta a R$244.291,65 (duzentos e quarenta e quatro mil duzentos _g
noventa e um reais e sessenta e cinco centavos). Esse montante, somado a recurso 0.
de outras fontes, permitiram a conclusão das obras do Museu Brasileiro d
Escultura-MuBE, . conforme demonstrativos que serão exibidos aos sócios eiv f. :
Assembléia Geral Ordinária a ser realizada em breve, e enviados ao Egrégt70
Tribunal de Contas do Município de São Paulo, atinge o . valor de R$ 244.291, 6-5 2 .,	 ,c3 ,
(duzentos e quarenta e quatro mil duzentos e noventa e um reais e sessenta e cinco i
centavos). Tendo examinado esses demonstrativos de aplicações e os seus 1
respectivos comprovantes, a Diretoria aprovou seu montante e destinação.	 I ,

No tocante a eventos culturais ocorridos em 1996, a Presidente 'relatou o seguinte:

Em janeiro, tivemos a Exposição "Modernistas Contemporâneos" do acervo dos
Palácios do Governo, com esculturas e pinturas dos artistas: Tarsila do Amaral,
Victor 13recheret, Anita Mantti, Ernesto de Fiori, Vicente do Rego Monteiro,
Cândido Portinari, Emihano Di Cavalcanti, Djanira da Mota e Silva, Luis Ventura,
Agnaldo Manoel dos Santos, Rubem Valentim, Cláudio Tozzi, José Roberto

1110	 Aguillar, Sérgio Ferro, Emanoel Araitjo, Valdir Sarubbi, Antonio Henrique Amaral e
curadoria de Jacob Klintowitz; 	 •

Em fevereiro, tivemos a Exposição "Cinco Versões da Tridimensionalidade", nas
vinhas da Seagrams, em Sant'Ana do Livramento, em comemoração ao inicio da
safra, cuja exposição veio, em seguida, para o museu, de 26 de fevereiro a 15 de
março. Foram apresentados os artistas Caciporé Torres, Rubens Gerchman, Ivald
G ranato, Cláudio `I'ozzi e Cleber Machado, com a curadoria de Jacob Klintowitz.

Em março, reiniciamos uma série de cursos, sendo: Pintura Contemporáea, ao
preço de 1Z$100,00/mês, orientado por Leda Catunda, sobre técnicas de pintura e
técnicas mistas, colagem, recorte etc, em exercícios baseados no trabalho das
vanguardas do séc. XX, visando aproximar o aluno das tendências da arte
contemporânea. Pintura, ao preço de R$100,00/mês, orientado por Paulo Pasta,
sobre uni estudo de técnicas de pintura, abordando, principalmente, as linguagens
Pictóricas moderna e contemporânea. Realização de exercícios que permitam aos
alunos abordar questões de cor / luz, opacidade / transparência, tonalidade,
contrastes, realidade e criação. Desenho e Aquarela, gratuito, orientado por Tuneu,
sobre técnicas de desenho e pintura em aquarela, enfatizando as diferenças entre
desenho propriamente dito e desenho como base para pintura em aquarela.
Escultura Contemporânea, gratuito, orientado por Cleber Machado, sobre vivência
dos processos de criação, pesquisa e produção em linguagem contemporânea de
escultura, desenvolvendo protótipos e utilizando diversos materiais como papelão,
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-nrisht	 outcas-san A
madeira balsa, tinta entre outros. Escultur	 111[4eatttniun ri mines, orientá

por 'Angela Bassan, sobre informações teóricas e conceitos básicos da linguagen 	 mc, • -n. o.

escultórica contemporânea, complementados por exercícios práticos e processos d9 è•-;
e,

execução, utilizando materiais adequados aos trabalhos que são desenvolvidos. e .2 I
História da Arte, gratuito, orientado por Cláudia Lacorte, sobre o século XIX - ot;
Acervo do Museu D'Orsay. Desenvolvimento e Orientação de Projetos, ao preço . 5" c/A25 p
de R$150,00/mês, orientado por Ana Maria Tavares, visando trabalhar com alunos g'

e_
cuja produção esteja ligada às discussões referentes a instalação e escultura	 c4.

°
contemporânea. A Linha e Seus Papéis: A Gramática do Desenho, ao preço de

1 G-- a
R$ 100,00/mês, orientado por Edith Derdyk, curso teórico e prático enfocando a 	 1 .1

relação mão/gesto/instrumento como detonador das unidades gráficas da linguagem.
Cerâmica - "A Matéria do Barro", ao preço de R$100,00/mês, orientado por	 •
Geórgia Kyriakakis, curso teórico e prático baseado nos trabalhos desenvolvidos
pela artista no European Ceramie Work Center, na Holanda. Desenho, ao preço de
R$ I 00,00/mês, orientado por Sérgio Romagnolo, objetiva introduzir a linguagem de
desenho para iniciantes c desenvolver o trabalho de artistas jovens mediante
orientação. Criatividade, ao preço de R$100,00/mês, orientado por Vera Martins,
visa pensar o material como potencial expressivo, explorando texturas, cores,
consistências. etc. Pintura, ao preço de R$ I 00,00/mês, por Paulo Whitaker, voltado
ao desenvolvimento das questões plásticas e de suporte.

Foram aprovados quatro projetos na Lei Rouanet, pela Dra. Suzanna Sampaio, que
esteve em Brasília por ocasião da aprovação. Eles são: "Brennand e os Seres de
Fogo", "Franz Weissmann, um Poeta da Geometria" e "MuBE um Museu Sem
Fronteiras".

A primeira,parte do Projeto " MuBE - Um Museu Sem Fronteiras" foi finalizada em
fevereiro com a inauguração do auditório Pedro Piva, um espaço para 200 pessoas
equipado com sistema de projeção e sonorização de última geração. O auditório já
abriga mostras de videoarte, concertos de música, cursos, simpósios e palestras. Dia
14 de maio de 1996, foi aberta uma mostra de arte italiana, com vídeos (em italiano)
sobre artistas como Bottieelli,.Ticiano, Canaletto e Giotto, com palestra de abertura
feita por Walter Zanini (entrada franca), com a presença do Ministro Prof. Stefono
Canavesio, Consul Geral da Itália, Dr. Pier Francesco Sacco, Consul Adjunto e Dra.
Elisa Stopponi, Diretora do Instituto Italiano di Cultura.

Durante esse mês, o projeto Magda Tagliaferro (em co-realização com a fundação
homônima) estará trazendo urna série de recitais ao auditório do MuBE, com obras
de Villa-Lobos, Mendelssohn, Schubert, Schumann, Brahms e Strauss (ingressos a
R$5,00). As tardes de segunda-feira do museu são reservadas à programação lírica,
desenvolvida em parceria com a Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo. O
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.,	 progranui deste mês inclui . Obras de Verdi, Mozart, Puccini e Donizetti (sempre . a .	 ---4,-,
	1?	 1 1 O .=. j4 \

	

ft	 * 1 8 horas), com entrada franca), 	 •	 . s.	I — !	 -.	 c !

.	 .	 •	 •	 i73 7,. i	 :• •

• A segunda parte do Projeto "Museu Sem Fronteiras" foi finalizada há um mês, qt e2 , cã	 • ...1

'	 mitir aos visitantes . do .MLLBE estar em contato com os maiores museus do.e- çn 1 '
traz novas alternativas aos amantes da arte. Trata-se de uma estação multimidia q 4
vai per 

	r,.
mundo, via Internet, além de consultas a CD-ROM, C1 e- Photo-CD comi 1-	 :- • j

informações sobre os mais importantes artistas de todos os tempos. Sem precisarE &) 	 -as %-
levantar da cadeira, cada visitante poderá navegar pelo computador e ver de perto 6"	 til

obras de Constantin Brancusi, Auguste Rodin, Leonardo da Vinci, Velásquez, Van : _ I
Gogh e outros gênios que fazem parte do acervo de multimidia do museu. A consulta 	 i

• à estação é gratuita e permite até nove pessoas por vez. Essá iniciativa pretende :.
inserir o MuBE na vida da cidade. Estamos dando prioridade para esse acervo	 •

multimidia, antes de termos um acervo de obras concretas, para que o MuBE se 	 •

torne um lugar diferente e atraente para pessoas de todas as idades.

Intercâmbio - Os próximos passos do MuBE Incluem o desenvolvimento de oito
CD-ROMs sobre artistas brasileiros. O intercâmbio entre os artistas do mundo
inteiro é um dos nossos maiores objetivos. Uma mostra apenas com obras de artistas
norte-americanos também está prevista para os próximos meses.

'Fendo sido parabenizada por todos os participantes pelas atividades e projetos do
museu, a Presidente encerrou a reunião, determinando a mim, Geni Monezi n,..
Lombardi, secretária-designada, que seja lavrada a presente ata, que lidá.. e achada

2- ...conforme, foi por todos assinada.

.	 . - .

Marilisa Rodrigues R lisam	 •	 1,:.',.: : co -.; .:, P
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MUSEU BRASILEIRO pa ESCULTURA

MARILISA RATHSAM

SAM-047/96

São Paulo, 9 de abril de 1996.

1.

Juely L2firnalra
Â5303SO f ia T c.	 on mica

• ;;:

Exmo. Sr. Elton Cardoso
DD. Chefe de Gabinete da
Secretaria Municipal da Cultura
Rua Frei Caneca 1402 100
São Paulo SP

Folha n..•  ,t3ã5___d o proc.

ri'	 •	 e

luncionàrio.

rHe,NASHIRO—"

Of. Adm. Geral lir

•.•j,

Ref.: S/Fax n° 002/96-SMC/SOC de 15/1/96
Projeto Término' das Obras do MuBE

Prezado Senhor,	 .

Solicitamos anexar este ofício ao processo n° SF-GAB 17.10.001 -1 de
21/12/95.

Anexamos detalhamento solicitado pelo Setor de Orçamento e Custos
(Sra. Rita de Cássia Rosa).

No detalha'mento desse projeto constatou-se uma diferença de preços para a
instalação da climatização, o que eleva:o custo total de R$ 550.000,00. Nesse
custo estão, entre outros itens, a construção da casa de guarda/zelador e,
principalmente, a climatização do grande salão de exposições, sem o que não
conseguiremos realizar exposições com obras vindas do exterior, já que se trata
de uma exigência comum das curadorias dos grandes museus internacionais.

Como já temos orçamentos detalhados pela Racional Engenharia, gostaríamos
de solicitar sua intercessão para obtermos da Prefeitura a necessária ajuda
financeira para executarmos esse projeto.

Contando com sua costumeira e imprescindível colaboração,

atenciosamente,

'ULQdRPk.
Ma lisa Rodrigues thsam
Pre idente

Museu Brasileiro da Escultura Marilisa Rathsam
Rua Alemanha, 221 - CEP 01448-010 - Tel.: (011) 881-8611 / 881-8563 - Fax: (011) 853-7319 - São Paulo - SP - Brasil
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CADERNO

PL 581/96, do Executivo. Dispõe sobre a concessão de contri-

buição à Sociedade de Amigos dos museus - SAN - Nacional. Fase da dis-

cussão: l a . Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Camara.
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prco,
L:ADERNO DISKOPERADOR

FOLHA

_4(

O SR PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Não há oradores inscri

tos; esta encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrnárlos, ou aqueles que desejarem verifi-

cação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Esta aprovados.

„Passemos ao item seguinte.

CCM. 0596
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2. Aprovação mediante voto favorãvel da maioria absoluta dos membros
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DATA
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—TAQUIGRAFIA —

OR

Folha 0.0 -43 	 do I
rs.' 	 de 19  ç, 

OPERADOR

O SR PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) 	 - Não há oradores

inscritos; está encerrada a edisddssão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários; ou aqueles que dese-

jarem uma verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Esta aprovado. Vai a sanção.

PAssemos ao item seguinte da pauta.

REVISOR

CÕD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	  ef . 5 ,a2—

/
do processo n? .......... .....	 .	 de 19  1-9,6	 	 (ai 	

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a.

discussão e votação na 139 Sessão Extraordinária de 15 de

Maio do corrente, estando em condições de ser enviado

sanção.

16.05.97

---IkV7-LUIZ AREIAS D CARVALHO

Assessor Técn. Legislativo.- Chefe ATM

RECEBIDO EM LEG. 3
a6 os J91

3c2,00 
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Sra. Kathya,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica

ao Executivo, preparar carta de lei e regis-
tro.

2// 09/

Sra. Chefe,

MARGARET 'UNES nA SILVA

Chefe d4. .	 lecnica III

Su stituto

-
Preparados conforme solicitaçao de V.Sa.

2.) /0 5 /9q-

KATHYWEGINd(ORCLES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

SEGUE 	 jpn 	 . juntado  ç 	 nesta data, 	  documento  .09 	 e papel para informação, rubricado 	
5

sob folha 	  n? 	 S2 AN 

/\1) 
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NEL.40- tIoDoyF
PrIesídente

São Paulo, 2) de maio de 1997.

7A
amara Arda;

10 - OF7LE03
oricio p.4..0294/1997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cá p ia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 15 de maio do
corrente relativa ao Projeto de 'Lei n2 581/96 de autoria do
Executivo - dispondo sobre a concessão de contribuição à
Sociedade de Amigos dos Museus - SAM - Nacional, e dando
outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a preço e distinta
consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE i5 DE MAIO

PE 1997. Cópia extraída de fls. n2 02 e 03 do Processo. (PROJETO

411 DE LEI N2 581/96). Disp5e sobre a concessão de contribuição à
Sociedade de Amigos dos Museus - SAN - Nacional, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 -

Fica o Executivo autorizado a conceder, à Sociedade de Ami gos dos

Museus - SAM - Nacional, contribuição no valor de R$ 550.000,00

(quinhentos e cinquenta mil reais), a fim de possibilitar a

conclusão das obras do Museu Brasileiro de Escultura - MUBE.

Parágrafo único - A contribuição a que se refere este artigo será

repassada em parcela única. Art. 22 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias próprias,

111 	 suplementadas se necessário e, neste caso, excluídas do limite

fixado no artigo 18 da Lei n2 11.959, de 29 de dezembro de 1995,

e do que vier a ser fixado nas leis orçamentárias que a

sucederem. Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, _revogadas as disposiç5es	 em contrário.	 Eu,

.MAIW IS "g=1, Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10-C"
Assistente d	 '	 craca

,/7	 extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2

49 e	 di g itei.	 Eu,	 José CristintOctuzA	 . . ,	 Oficial	 Legislativo,
("~.elistaqvn

padrão "OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 19 de maio de 1997. Chefe
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MARGARETVJUNES DA SILVA	 Pil"Legislativos, ..ctlefeci‘ .,Kção Tèclfica•1,1 	  Visto, . LEI!. . ' cR • MACHADO 	
Subg lano	 Diretor Urge() de Dept.o•DT. 7

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

Nelo Rodolfo
Milton Leite da Silva
Vicente Viscome
Henrique Pacheco
Antonio de Paiva Monteiro Filho
Antonio Goulart
Carlos Neder

A .
Documentos



'amara Afiktnar afe>

LEI tig 4') . 311'a DE 'a2DE .b4 	 DE 1997.

Disp5e sobre a concessão de
contribuição à Sociedade de Amigos
dos Museus - SAM - Nacional, e dá
outras providencias.

Faço saber que a Cima,-a, em sess5á de 15 de maio de
1997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a conceder, à
Sociedade de Amigos dos Museus - SAM - Nacional, contribuição no
valor de R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais), a fim
de possibilitar a conclusão das obras do Museu Brasileiro de
Escultura - MUBE.

Parág rafo único - A contribuição a que se refere
este artigo será repassada em parcela única.

Art. 22 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das dotaçOes orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário e, neste caso, excluídas do limite

010 
fixado no artigo 18 da Lei n2 11.959, de 29 de dezembro de 1995,
e do que vier a ser fixado nas leis orçamentárias que a
sucederem.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as dis posiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de maio de 1997.

O Presidente,

_
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São Paulo, 	 de maio

Anexo:
Z./

MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 29	 , de

21/05/97 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 581/96

de autoria .desse, Executivo.	 .

)À 0—U ZY--)5

•VIMA BARBOSA

récn• Adm.
536.9657.00

CÓD. 0553



Art. le - Fica o Executivo autorizado a
conceder, A Sociedade de Amigos dos Museus - SAM - Na-
cional, contribuição no valor de . R$ • 550.000,00
(quinhentos e cinquenta mil reais), a fim de possibili-
tar a conclusão das obras do Museu Brasileiro de Escul-
tura -.MUDE. .	 -	 _	 ,	 •

.	 parágrafo único - A contribuição a que se
refere estín artigo será repassada em parcela única.

Art. 2 . - -As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das-dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário e, neste caso, ex-
cluídas do limite fixado no artigo 18 da Lei n . 11.959,,
de 29 de dezembro. de 1995, e do que. vier a ser fixado
nas leis orçamentárias que a sucederes.'..

Art. 3 . 	Estalei entrará em -vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con- ; •
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28de maio
de 1997, 444 . da fundação de São Paulo. .,
CELSO PITTA, PREFEITO	 • •
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretario doe Negócios jurí-
dicos •	 , .
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretario das : Finanças
RODOLFO OSVALDO KONDER, ,Secretario 'Municipal de Cultura
Publicada-na Secretaria do Governo Municipal, em
maio-!!':-,	 de 1997.	 •

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado com fol a n? 	 1 11/ 

58 1 	OQ	
do processo n° 	 de 19  I	 lal

	  9') 
lal .

LEI N . 12.342 , DE 28 DE	 MO DE 1997

.	 Dispõe sobre a concessão de contribuição
. à Sociedade de Asigos,dos Museus - SAM

• Nacional e.dá outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do MUnicipio de São 
Paulo, usando

idas atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Casara NUnicipal, es sessão de 15 de

;maio de 1997, decretou e eu promulgo a Seguinte lei:

5
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LUIZ	

1PÁ DE CARVALHO

Ac$. Técn. Leg. Chefe -

05F Frn-

OE DOCIJW- -	 ?..:c-r.rMAT2A

DE AAQ...V10

Proc. J.Ic:4vreib

Arquivo em 	 g;9"-- 

O Func.'

.ICA MARIA CIUMAUelai
Dosaanefatalista

A,ATM . .-. Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias.

02/06/97

MARGARET&YeÍNKS DA SILVA
Chefe de Scçãc T:cnlca III

• )

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente proce3so.
e *53 1)

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n? 	

Em 	   
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